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Projeto de Lei 
	

01- 00105/2012 

Autoriza o Município de São Paulo a realizar convênio 
ou termo de parceria com a União, com o Estado de 
São Paulo, com organizações não governamentais 
sem fins lucrativos, com estabelecimentos de ensino 
superior nas áreas de engenharia, arquitetura e 
urbanismo, conforme disposto na Lei Federal n 211.888, 
de 24 de dezembro de 2008, que assegura às famílias 
de baixa renda assistência técnica e gratuita para o 
projeto e construção de habitação de interesse social, 
e dá outras providências. 

....... --(Educado: 
	o 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.1 2 . Autoriza o Município de São Paulo a realizar convênio ou termo de parceria 

com a União, com o Estado de São Paulo, com organizações não governamentais 

sem fins lucrativos, com estabelecimentos de ensino superior nas áreas de 

engenharia, arquitetura e urbanismo, conforme disposto na Lei Federal n 2  11.288, 

de 24 de dezembro de 2008, que assegura às famílias de baixa renda assistência 

técnica gratuita para o projeto e construção de habitação e interesse social. 

Art.22 . Esta Lei deverá ser regulamentada até 90 dias após sua promulgação. 
ah, ,74,1110,..P..• 011.1(.1.11.141019,25.0.1114,ffiffinffle... 
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Art.39. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão psériga 2  

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessátias. 
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Art.42. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
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alyl,ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE 552  GV — VEREADOR RICARDO TEIXEIRA 

JUSTIFICATIVA 

Desde muito tempo a questão de moradia própria está entre os assuntos mais 
relevantes para a grande maioria das pessoas, independente de idade, educação 
ou sexo, porém, intimamente dependente das suas condições econômico-
financeiras. Ao conhecer muitas das comunidades mais carentes do Município, 
verificamos que essas tem muitas coisas em comum, dentre as quais destacamos 
tanto a vontade/desejo de possuir a moradia própria, como o fato de construírem 
eles mesmos essas moradias. Todavia, por serem construções feitas pelos 
próprios moradores, são edificações realizadas sem planejamento, sem nenhum 
tipo de cálculo, sem autorização, gerando excesso de gastos, risco da resistência 
das fundações, colunas e vigas, ser abaixo do esperado, para o uso a que se 
destina, comprometendo, portanto, a segurança dos moradores e vizinhos, sem 
falar no mínimo de conforto, pois muitas vezes a obra fica inacabada, uma vez que 
os recursos acabam antes do término da construção. 

Diante de tudo isso, propomos o presente projeto de lei, ao qual denominamos de 
"Engenharia Social", que visa o apoio e a viabilização de assessorias técnicas 
para possibilitar o acesso da população, especialmente das famílias de baixa 
renda, aos serviços prestados por profissionais habilitados e qualificados na 
produção e gestão do espaço construído, como forma de efetivar a melhoria das 
condições de habitabilidade e o direito à moradia adequada. 

Com base no disposto na Lei Federal n 2  11.288, de 24 de dezembro de 2008, que 
assegura às famílias de baixa renda assistência técnica pública e gratuita para o 
projeto e construção de habitação de interesse social é que fazemos a presente 
proposição no sentido de que o Município de São Paulo realize convênio ou termo 
de parceria com a União, com o Estado de São Paulo, com organizações não 
governamentais sem fins lucrativos, com estabelecimentos de ensino superior nas 
áreas de engenharia, arquitetura e urbanismo, de maneira a ter direito aos 
recursos de custeio para a prestação dos serviços de assistência técnica previstos 
na Lei, oriundos de fundos federais direcionados à habitação de interesse social, 
por recursos públicos orçamentários ou por recursos privados. 
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~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL N°0105/12 
Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.senado.qov.br, e no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e 
dá outras providências, especialmente os artigos 116 e seguintes; 

- Lei Federal n°10.257, de 10 de julho de 2001,que regulamenta os arts. 182 e 183 da 

• Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências; 

- Lei Federal n° 11.107, de 6 de abril de 2005, que dispõe sobre as normas gerais de 
contratação de consórcios públicos e dá outras providências 

- Lei Federal n° 11.888, de 24 de dezembro de 2008, que assegura às famílias de baixa 
renda assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de habitação de 
interesse social e altera a Lei n°11.0124, de 16 de junho de 2005; 

- Decreto Federal n° 6.170, de 25 de julho de 2007, que dispõe sobre as normas relativas às 
transferências de recursos da União, mediante convênios e contratos de repasse, e dá 
outras providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente o Título V, "Do Desenvolvimento 
do Município", artigos de 148 a 171; 

- Lei Municipal n° 11.632, de 22 de julho de 1994, que dispõe sobre o estabelecimento de 

• uma política integrada de habitação,voltada para a população de baixa renda;autoriza a 
instituição, junto a Companhia Metropolitana de Habitação de são Paulo — COHAB/SP, doa 
fundo municipal de Habitação;cria o Conselho do Fundo Municipal de Habitação, e dá outras 
providências. Lei alterada pelas Leis n° 13.509, ,  de 10 de janeiro de 2003, e n° 13.741, de 
15 de janeiro de 2004, (cópias juntadas); 

- Lei Municipal n° 13.153, de 22 de junho de 2001, que dispõe sobre a política de atenções 
de assistência social, sem fins lucrativos, operada através de convênios no âmbito do 
Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as normas específicas 
em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.433, de 27 de setembro de 2002, que dispõe sobre o Serviço de 
Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social, autoriza o Executivo a celebrar 
convênios e termos de parceria, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, que cria o Cadastro Informativo 
Municipal — CADIM Municipal, especialmente seu art. 3°, inciso I; 
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- Decreto Municipal n° 43.592, de 06 de agosto de 2003, que regulamenta a Lei n° 1 .433, 
de 27 de setembro de 2002, que dispõe sobre o Serviço de Assessoria Técnica em 
Habitação de interesse Social, autoriza o Executivo a celebrar convênios e termos de 
parceria; 

- Decreto Municipal n° 49.539, de 29 de maio de 2008, que dispõe sobre as normas relativas 
às transferências de recursos no Município de São Paulo mediante convênios. Este Decreto 
foi modificado pelos Decretos n° 49.619/08, n° 49.414/08, n° 51.095/09 e n° 51.489/10; 

- Resolução n° 02, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo — Consolidação dos Precedentes Regimentais firmados nos termos dos artigos 313 e 
314 do Regimento Interno — Precedente Regimental n° 02/93, lido na 34a Sessão • 	_Ordinária, de 27/04/93, publicado em 06/05/93; 

- Publicação n°90703 Ano: 2002 Secretaria: SEHAB, Publicação 7/3/2002,folha 12. Ementa: 
Consórcio Projeto "Plantas On-Line"; 

- PL n° 0276/09, de autoria do Vereador (talo Cardoso, que dispõe sobre a assistência 
técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de habitação de interesse social para 
as famílias de baixa renda na cidade de São Paulo. 

Cópias dos documentos acima indicados acompanham a presente informação. 

Verifica-se que o art. 1° do projeto pode vir a configurar a hipótese prevista no precedente 
regimental n° 02/93, que trata dos projetos autorizativos impróprios, projetos de lei que 
são autorizações que o Legislativo visa conceder ao Executivo, sem que este as tenha 
pedido. São INCONSTITUCIONAIS, pois ferem o princípio da separação entre os Poderes. 

Informe-se, também, que o PL n° 0105/12 possui sentido parecido ao do PL n° 0276/09. 
Entretanto, como são proposituras de sessões legislativas diversas, não incide no disposto 

110 	no artigo 212, inciso IV, do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo. 

Além disso, o projeto sob análise visa dispor em sentido semelhante ao da Lei Municipal n° 
13.433, de 27 de setembro de 2002, podendo sua legalidade ser questionada face ao 
disposto no artigo 7°, inciso IV, da Lei Complementar Federal n° 95/98, que dispõe que o 
mesmo assunto não pode ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando a 
subsequente se destine a complementar ou alterar a lei considerada básica, vinculando-se a 
esta de forma expressa 

Assim sendo, envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa para que 
esta se posicione sobre a constitucionalidade e legalidade do projeto e sobre a eventual 
possibilidade de saná-lo. 

São Paulo, 17 de maio de 2012 
, 
a,c-e--"A". 1.--------- 

lo M elo de Carvalho Giannini 
Procurad/ Supe 	r do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 
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Texto compilado  

Mensagem de veto 
	

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração 

Vide Medida Provisória n° 544, de 2011 
	Pública e dá outras providências. 

(Vide Lei n° 12.598, de 2012)  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Dos Princípios 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a 
obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os 
fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. 

Art. 22  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e 
locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de 
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

• Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou 
entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de 
vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

de3-que-lhe3-3ãe-eeffelate37 

convocatório, 	do julgamento objctiye-c dos que lecs são-correlates. (Redação dada pela Medida Provisória n° 
405, 	dc 2010) 

Art. 32  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção 
da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei n° 
12.349, de 2010)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L8666c0ns.htm 	 5/4/2012 
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Art. 113. O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos regidos por esta Lei 
será feito pelo Tribunal de Contas competente, na forma da legislação pertinente, ficando os órgãos 
interessados da Administração responsáveis pela demonstração da legalidade e regularidade da despesa e 
execução, nos termos da Constituição e sem prejuízo do sistema de controle interno nela previsto. 

§ 1 2  Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá representar ao Tribunal de Contas 
ou aos órgãos integrantes do sistema de controle interno contra irregularidades na aplicação desta Lei, para 
os fins do disposto neste artigo. 

Fo 	 dolha r.' 

§ 22  Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sistema de contro,le 71qterno pocferao s cita  
para exame, até o dia útil imediatamente anterior à data de recebimento das p:ropoatas,. cópia; daAdita124 
licitação já publicado, obrigando-se os órgãos ou entidades da Administração Anteréssada;:à adoção de 
medidas corretivas pertinentes que, em função desse exame, lhes forem determinadas:-(Reda ão- dada' éla 
Lei n° 8.883, de 1994) 

Art. 114. O sistema instituído nesta Lei não impede a pré-qualificação de licitantes nas concorrência, a • ser procedida sempre que o objeto da licitação recomende análise mais detida da qualificação técnica dos 
interessados. 

§ 1 2  A adoção do procedimento de pré-qualificação será feita mediante proposta da autoridade 
competente, aprovada pela imediatamente superior. 

§ 22  Na pré-qualificação serão observadas as exigências desta Lei relativas à concorrência, à 
convocação dos interessados, ao procedimento e à analise da documentação. 

Art. 115. Os órgãos da Administração poderão expedir normas relativas aos procedimentos operacionais 
a serem observados na execução das licitações, no âmbito de sua competência, observadas as disposições 
desta Lei. 

Parágrafo único. As normas a que se refere este artigo, após aprovação da autoridade competente, 
deverão ser publicadas na imprensa oficial. 

Art. 116. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos convênios, acordos, ajustes e outros 
instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades da Administração. 

§ 1 2  A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou entidades da Administração Pública 
depende de prévia aprovação de competente plano de trabalho proposto pela organização interessada, o qual 
deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 

I - identificação do objeto a ser executado; 

II - metas a serem atingidas; 

III - etapas ou fases de execução; 

IV - plano de aplicação dos recursos financeiros; 

V - cronograma de desembolso; 

VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas ou fases 
programadas; 

VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação de que os recursos próprios 
para complementar a execução do objeto estão devidamente assegurados, salvo se o custo total do 
empreendimento recair sobre a entidade ou órgão descentralizador. 

fereffi-eleterfnifteefera: 
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FoEha 

§ 29- Assinado o convênio, a entidade ou órgão repassador dará ci 	ia, zdo ales 
Legislativa ou à Câmara Municipal respectiva. 	 Serú 

Rep. 
41.14,6 

§ 32  As parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade com o plano 'd aplicação 
aprovado, exceto nos casos a seguir, em que as mesmas ficarão retidas até o sanea ento das 
impropriedades ocorrentes: 

I - quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, 
na forma da legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de fiscalização local, realizados 
periodicamente pela entidade ou órgão descentralizador dos recursos ou pelo órgão competente do sistema 
de controle interno da Administração Pública; 

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no 
cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais de 
Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução do convênio, ou o 
inadimplemento do executor com relação a outras cláusulas conveniais básicas; 

III - quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo participe repassador dos 
recursos ou por integrantes do respectivo sistema de controle interno. 

§ 42  Os saldos de convênio, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas 
de poupança de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em 
fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da divida 
pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês. 

§ 59  As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo anterior serão obrigatoriamente 
computadas a crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar 
de demonstrativo específico que integrará as prestações de contas do ajuste. 

§ 69  Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, acordo ou ajuste, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras 
realizadas, serão devolvidos à entidade ou órgão repassador dos recursos, no prazo improrrogável de 30 
(trinta) dias do evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, 
providenciada pela autoridade competente do órgão ou entidade titular dos recursos. 

Art. 117. As obras, serviços, compras e alienações realizados pelos órgãos dos Poderes Legislativo e 
Judiciário e do Tribunal de Contas regem-se pelas normas desta Lei, no que couber, nas três esferas 
administrativas. 

• Art. 118. Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as entidades da administração indireta deverão 
adaptar suas normas sobre licitações e contratos ao disposto nesta Lei. 

Art. 119. As sociedades de economia mista, empresas e fundações públicas e demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pela União e pelas entidades referidas no artigo anterior editarão 
regulamentos próprios devidamente publicados, ficando sujeitas às disposições desta Lei. 

Parágrafo único. Os regulamentos a que se refere este artigo, no âmbito da Administração Pública, após 
aprovados pela autoridade de nível superior a que estiverem vinculados os respectivos órgãos, sociedades e 
entidades, deverão ser publicados na imprensa oficial. 

dezembfe-ele-1-9947 
Art. 	120. 03 valorc3 fixado3 por c3ta lei serão automaticamente corrigidos na mesma pefiedieidede-e 
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Vigência 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI NP 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001. 

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Fe eral, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá •utras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será 
• aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 22  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 
lazer, para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos 
yários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano; 

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo 
de urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das 
atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as 
distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

✓ — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-
estrutura urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de 
tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 
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e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou pOputilizaçO; 
rOlha 

f) a deterioração das áreas urbanizadas; 

Sonia g) a poluição e a degradação ambiental; 	 J Req. 100 

h) a exposição da população a riscos de desastres naturais; (Incluído pela Medida Provisória n° 547e 4  
2011).  

VII — integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 

VIII — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana 
compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob 
sua área de influência; 

IX — justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

X — adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos 
objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e • a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

XI — recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis 
urbanos; 

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio 
cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação 
de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou 
construído, o conforto ou a segurança da população; 

XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante 
o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas 
a situação socioeconômica da população e as normas ambientais; 

XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, com 
vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

• XVI — isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e 
atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

Art. 32  Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I — legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

II — legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios em relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em 
âmbito nacional; 

III — promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico; 

IV — instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e 
transportes urbanos; 

V — elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social. 

CAPITULO II 
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DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA 

Folha 
Seção 	 1/ 

Proce::~ ,-k ' 
Dos instrumentos em geral 	 Sor. 

Reg. 

Art. 42  Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 
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I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico 
e social; 

II — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

III — planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

010 
d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

IV — institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

• 
V — institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 

e) instituição de unidades de conservação; 

f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de uso especial para fins de moradia; 

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 
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j) usucapião especial de imóvel urbano; 

I) direito de superfície; 	 Fol:u 
1f 

m) direito de preempção; 	 Proc.
Soffia 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 	 #Reg. 

o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 

q) regularização fundiária; 

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 

s) referendo popular e plebiscito; 

t) 	dcmarcaçãe urbanística peia fies ele fCgtlififi -ZaÇãO fueeliefia; (*cluído pela Medida Provi3ória n° 4:"/J, 
de 	2000) 

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; (Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009)  

u) legitimação de posse. (Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009)  

VI — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV). 

§ 1 2  Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, observado 
o disposto nesta Lei. 

§ 22  Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, a concessão de direito real de uso 
de imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 

§ 32  Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder 
Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, movimentos 
e entidades da sociedade civil. 

Seção II 

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 

Art. 52  Lei municipal especifica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a 
edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo 
fixar as condições e os prazos para implementação da referida obrigação. 

§ 1 2  Considera-se subutilizado o imóvel: 

I — cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação dele 
decorrente; 

II— (VETADO) 

§ 22  O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, 
devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 

§ 32 A notificação far-se-á: 
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Dispõe sobre normas gerais de contratação de 
consórcios públicos e dá outras providências. 
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Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

.eReg 
LEI N° 11.107, DE 6 DE ABRIL DE 2005. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  Esta Lei dispõe sobre normas gerais para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
contratarem consórcios públicos para a realização de objetivos de interesse comum e dá outras providências. 

§ 1 2  O consórcio público constituirá associação pública ou pessoa jurídica de direito privado. 

• 	§ 22  A União somente participará de consórcios públicos em que também façam parte todos os Estados 
em cujos territórios estejam situados os Municípios consorciados. 

§ 32  Os consórcios públicos, na área de saúde, deverão obedecer aos princípios, diretrizes e normas 
que regulam o Sistema Único de Saúde — SUS. 

Art. 22  Os objetivos dos consórcios públicos serão determinados pelos entes da Federação que se 
consorciarem, observados os limites constitucionais. 

§ 1 2  Para o cumprimento de seus objetivos, o consórcio público poderá: 

I — firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições e 
subvenções sociais ou econômicas de outras entidades e órgãos do governo; 

II — nos termos do contrato de consórcio de direito público, promover desapropriações e instituir 
servidões nos termos de declaração de utilidade ou necessidade pública, ou interesse social, realizada pelo 
Poder Público; e 

011
III — ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da Federação consorciados, 

dispensada a licitação. 

§ 22  Os consórcios públicos poderão emitir documentos de cobrança e exercer atividades de 
arrecadação de tarifas e outros preços públicos pela prestação de serviços ou pelo uso ou outorga de uso de 
bens públicos por eles administrados ou, mediante autorização específica, pelo ente da Federação 
consorciado. 

§ 32  Os consórcios públicos poderão outorgar concessão, permissão ou autorização de obras ou 
serviços públicos mediante autorização prevista no contrato de consórcio público, que deverá indicar de 
forma específica o objeto da concessão, permissão ou autorização e as condições a que deverá atender, 
observada a legislação de normas gerais em vigor. 

Art. 32  O consórcio público será constituído por contrato cuja celebração dependerá da prévia 
subscrição de protocolo de intenções. 

Art. 42  São cláusulas necessárias do protocolo de intenções as que estabeleçam: 

I — a denominação, a finalidade, o prazo de duração e a sede do consórcio; 

II — a identificação dos entes da Federação consorciados; 
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III — a indicação da área de atuação do consórcio; 

IV - a previsão de que o consórcio público é associação pública ou pessoa jurIctica de.:direi 
sem fins econômicos; 	 e  
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V — os critérios para, em assuntos de interesse comum, autorizar o consórcio público a represe tar os 
entes da Federação consorciados perante outras esferas de governo; 

VI — as normas de convocação e funcionamento da assembléia geral, inclusive para a elaboração, 
aprovação e modificação dos estatutos do consórcio público; 

VII — a previsão de que a assembléia geral é a instância máxima do consórcio público e o número de 
votos para as suas deliberações; 

VIII — a forma de eleição e a duração do mandato do representante legal do consórcio público que, 
obrigatoriamente, deverá ser Chefe do Poder Executivo de ente da Federação consorciado; 

IX — o número, as formas de provimento e a remuneração dos empregados públicos, bem como os 
casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público; 

111X _ as condições para que o consórcio público celebre contrato de gestão ou termo de parceria; 

XI — a autorização para a gestão associada de serviços públicos, explicitando: 

a) as competências cujo exercício se transferiu ao consórcio público; 

b) os serviços públicos objeto da gestão associada e a área em que serão prestados; 

c) a autorização para licitar ou outorgar concessão, permissão ou autorização da prestação dos 
serviços; 

d) as condições a que deve obedecer o contrato de programa, no caso de a gestão associada envolver 
também a prestação de serviços por órgão ou entidade de um dos entes da Federação consorciados; 

e) os critérios técnicos para cálculo do valor das tarifas e de outros preços públicos, bem como para seu 
reajuste ou revisão; e 

XII — o direito de qualquer dos contratantes, quando adimplente com suas obrigações, de exigir o pleno 
cumprimento das cláusulas do contrato de consórcio público. 

§ 1 2  Para os fins do inciso III do caput deste artigo, considera-se como área de atuação do consórcio 
público, independentemente de figurar a União como consorciada, a que corresponde à soma dos territórios: 

I — dos Municípios, quando o consórcio público for constituído somente por Municípios ou por um Estado 
e Municípios com territórios nele contidos; 

II — dos Estados ou dos Estados e do Distrito Federal, quando o consórcio público for, respectivamente, 
constituído por mais de 1 (um) Estado ou por 1 (um) ou mais Estados e o Distrito Federal; 

III — (VETADO)  

IV — dos Municípios e do Distrito Federal, quando o consórcio for constituído pelo Distrito Federal e os 
Municípios; e 

V — (VETADO)  

§ 22  O protocolo de intenções deve definir o número de votos que cada ente da Federação consorciado 
possui na assembléia geral, sendo assegurado 1 (um) voto a cada ente consorciado. 
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Proctr,v rc) § 5Q O protocolo de intenções deverá ser publicado na imprensa oficial. 
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Art. 52  O contrato de consórcio público será celebrado com a ratificação, mediarit-riet -do-protoon 
intenções. 

§ 42  Os entes da Federação consorciados, ou os com eles conveniados, poderão cederAhe servidores,— 
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§ 39  É nula a cláusula do contrato de consórcio que preveja determinadas contribuições financeiras ou 
econômicas de ente da Federação ao consórcio público, salvo a doação, destinação ou cessão do uso de 
bens móveis ou imóveis e as transferências ou cessões de direitos operadas por força de gestão associada 
de serviços públicos. 

§ 1 9  O contrato de consórcio público, caso assim preveja cláusula, pode ser celebrado por apenas 1 
(uma) parcela dos entes da Federação que subscreveram o protocolo de intenções. 

§ 2'2  A ratificação pode ser realizada com reserva que, aceita pelos demais entes subscritores, implicará 
consorciamento parcial ou condicional. 

§ 39  A ratificação realizada após 2 (dois) anos da subscrição do protocolo de intenções dependerá de 
• homologação da assembléia geral do consórcio público. 

§ 42  É dispensado da ratificação prevista no caput deste artigo o ente da Federação que, antes de 
subscrever o protocolo de intenções, disciplinar por lei a sua participação no consórcio público. 

Art. 62  O consórcio público adquirirá personalidade jurídica: 

I – de direito público, no caso de constituir associação pública, mediante a vigência das leis de 
ratificação do protocolo de intenções; 

II – de direito privado, mediante o atendimento dos requisitos da legislação civil. 

§ 1 9  O consórcio público com personalidade jurídica de direito público integra a administração indireta 
de todos os entes da Federação consorciados. 

§ 22  No caso de se revestir de personalidade jurídica de direito privado, o consórcio público observará 
as normas de direito público no que concerne à realização de licitação, celebração de contratos, prestação 
de contas e admissão de pessoal, que será regido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 

Art. 72  Os estatutos disporão sobre a organização e o funcionamento de cada um dos órgãos 
constitutivos do consórcio público. 

Art. 82  Os entes consorciados somente entregarão recursos ao consórcio público mediante contrato de 
rateio. 

§ 1 2  O contrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro e seu prazo de vigência não 
será superior ao das dotações que o suportam, com exceção dos contratos que tenham por objeto 
exclusivamente projetos consistentes em programas e ações contemplados em plano plurianual ou a gestão 
associada de serviços públicos custeados por tarifas ou outros preços públicos. 

§ 22  É vedada a aplicação dos recursos entregues por meio de contrato de rateio para o atendimento de 
despesas genéricas, inclusive transferências ou operações de crédito. 

§ 32 Os entes consorciados, isolados ou em conjunto, bem como o consórcio público, são partes 
legítimas para exigir o cumprimento das obrigações previstas no contrato de rateio. 

§ 42  Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei Complementar n 2  101, de 4 de 
maio de 2000,  o consórcio público deve fornecer as informações necessárias para que sejam consolidadas, 
nas contas dos entes consorciados, todas as despesas realizadas com os recursos entregues em virtude de 
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contrato de rateio, de forma que possam ser contabilizadas nas contas de cada ente da Federação na 
conformidade dos elementos econômicos e das atividades ou projetos atendidos. 

§ 5.9- Poderá ser excluído do consórcio público, após prévia suspensão, o ente consorciado que não 
consignar, em sua lei orçamentária ou em créditos adicionais, as dotações suficientes para suportar as 
despesas assumidas por meio de contrato de rateio. 

Art. 92  A execução das receitas e despesas do consórcio público deverá obedecer às normas de direito 
financeiro aplicáveis às entidades públicas. 

Parágrafo único. O consórcio público está sujeito à fiscalização contábil, operacional e patrimonial pelo 
Tribunal de Contas competente para apreciar as contas do Chefe do Poder Executivo representante legal do 
consórcio, inclusive quanto à legalidade, legitimidade e economicidade das despesas, atos, contratos e 
renúncia de receitas, sem prejuízo do controle externo a ser exercido em razão de cada um clan r to dq. 
rateio. do Fala 

Art. 10. (VETADO) 
,30nia 	nrujA 

Parágrafo único. Os agentes públicos incumbidos da gestão de conSó -rcio ilk“:. reSponcler -
pessoalmente pelas obrigações contraídas pelo consórcio público, mas responderãd-Peídi-áfds praticad 
em desconformidade com a lei ou com as disposições dos .  respectivos estatutos. 

Art. 11. A retirada do ente da Federação do consórcio público dependerá de ato formal de seu 
representante na assembléia geral, na forma previamente disciplinada por lei. 

§ 1 2  Os bens destinados ao consórcio público pelo consorciado que se retira somente serão revertidos 
ou retrocedidos no caso de expressa previsão no contrato de consórcio público ou no instrumento de 
transferência ou de alienação. 

§ 22  A retirada ou a extinção do consórcio público não prejudicará as obrigações já constituídas, 
inclusive os contratos de programa, cuja extinção dependerá do prévio pagamento das indenizações 
eventualmente devidas. 

Art. 12. A alteração ou a extinção de contrato de consórcio público dependerá de instrumento aprovado 
pela assembléia geral, ratificado mediante lei por todos os entes consorciados. 

§ 1 2  Os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da gestão associada de serviços públicos 
custeados por tarifas ou outra espécie de preço público serão atribuídos aos titulares dos respectivos 
serviços. 

§ 22  Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, os entes consorciados 
responderão solidariamente pelas obrigações remanescentes, garantindo o direito de regresso em face dos 
entes beneficiados ou dos que deram causa à obrigação. 

Art. 13. Deverão ser constituídas e reguladas por contrato de programa, como condição de sua 
validade, as obrigações que um ente da Federação constituir para com outro ente da Federação ou para com 
consórcio público no âmbito de gestão associada em que haja a prestação de serviços públicos ou a 
transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal ou de bens necessários à continuidade dos 
serviços transferidos. 

§ 1 2  O contrato de programa deverá: 

I - atender à legislação de concessões e permissões de serviços públicos e, especialmente no que se 
refere ao cálculo de tarifas e de outros preços públicos, à de regulação dos serviços a serem prestados; e 

II - prever procedimentos que garantam a transparência da gestão econômica e financeira de cada 
serviço em relação a cada um de seus titulares. 

§ 22  No caso de a gestão associada originar a transferência total ou parcial de encargos, serviços, 
pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos, o contrato de programa, sob pena de 
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I — os encargos transferidos e a responsabilidade subsidiária da entidade que os trahriii , ;i:  

II - as penalidades no caso de inadimplência em relação aos encargos transferidos; 

III — o momento de transferência dos serviços e os deveres relativos a sua continuidade; 

IV — a indicação de quem arcará com o ônus e os passivos do pessoal transferido; 

V — a identificação dos bens que terão apenas a sua gestão e administração transferidas e o preço dos 
que sejam efetivamente alienados ao contratado; 

VI — o procedimento para o levantamento, cadastro e avaliação dos bens reversíveis que vierem a ser 
amortizados mediante receitas de tarifas ou outras emergentes da prestação dos serviços. 

§ 32 É nula a cláusula de contrato de programa que atribuir ao contratado o exercício dos poderes de 
planejamento, regulação e fiscalização dos serviços por ele próprio prestados. 

§ 42  O contrato de programa continuará vigente mesmo quando extinto o consórcio público ou o • convênio de cooperação que autorizou a gestão associada de serviços públicos. 

§ 52  Mediante previsão do contrato de consórcio público, ou de convênio de cooperação, o contrato de 
programa poderá ser celebrado por entidades de direito público ou privado que integrem a administração 
indireta de qualquer dos entes da Federação consorciados ou conveniados. 

§ 62 O contrato celebrado na forma prevista no § 5 2  deste artigo será automaticamente extinto no caso 
de o contratado não mais integrar a administração indireta do ente da Federação que autorizou a gestão 
associada de serviços públicos por meio de consórcio público ou de convênio de cooperação. 

§ 72  Excluem-se do previsto no caput deste artigo as obrigações cujo descumprimento não acarrete 
qualquer ônus, inclusive financeiro, a ente da Federação ou a consórcio público. 

Art. 14. A União poderá celebrar convênios com os consórcios públicos, com o objetivo de viabilizar a 
descentralização e a prestação de políticas públicas em escalas adequadas. 

Art. 15. No que não contrariar esta Lei, a organização e funcionamento dos consórcios públicos serão 
disciplinados pela legislação que rege as associações civis. 

411 	Art. 16. O inciso IV do art. 41 da Lei n 2  10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil,  passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 41. 	  

IV — as autarquias, inclusive as associações públicas; 

	 " (NR) 

Art. 17. Os arts. 23, 24, 26 e 112 da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 23. 	  

§ 89  No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos valores 
mencionados no caput deste artigo quando formado por até 3 (três) entes da 

Lei tf 11.107 

nulidade, deverá conter cláusulas que estabeleçam: 
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Federação, e o triplo, quando formado por maior número." (NR) 

"Art. 24. 	  

XXVI — na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou com 
entidade de sua administração indireta, para a prestação de serviços públicos de 
forma associada nos termos do autorizado em contrato de consórcio público ou 
em convênio de cooperação. 

Parágrafo único. Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput deste artigo 
serão 20% (vinte por cento) para compras, obras e serviços contratados por 
consórcios públicos, sociedade de economia mista, empresa pública e por 
autarquia ou fundação qualificadas, na forma da lei, como Agências 
Executivas." (NR) 

"Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2 2  e 42  do art. 17 e no inciso III e 
seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, 
necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo 
único do art. 82  desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à 
autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 
5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. 

" (NR) 

"Art. 112. 	  

§ 1 2  Os consórcios públicos poderão realizar licitação da qual, nos termos do 
edital, decorram contratos administrativos celebrados por órgãos ou entidades dos 
entes da Federação consorciados. 

§ 22  É facultado à entidade interessada o acompanhamento da licitação e da 
execução do contrato." (NR) 

Art. 18. O art. 10 da Lei n2  8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar acrescido dos seguintes 
incisos: 

"Art. 10. 	  

XIV — celebrar contrato ou outro instrumento que tenha por objeto a prestação de 
serviços públicos por meio da gestão associada sem observar as formalidades 
previstas na lei; 

XV — celebrar contrato de rateio de consórcio público sem suficiente e prévia 
dotação orçamentária, ou sem observar as formalidades previstas na lei." (NR) 

Art. 19. O disposto nesta Lei não se aplica aos convênios de cooperação, contratos de programa para 
gestão associada de serviços públicos ou instrumentos congêneres, que tenham sido celebrados 
anteriormente a sua vigência. 

Art. 20. O Poder Executivo da União regulamentará o disposto nesta Lei, inclusive as normas gerais de 
contabilidade pública que serão observadas pelos consórcios públicos para que sua gestão financeira e 
orçamentária se realize na conformidade dos pressupostos da responsabilidade fiscal. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 6 de abril de 2005; 184 2  da Independência e 1172  da República. 
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LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Thomaz Bastos 
Antonio Palocci Filho 
Humberto Sérgio Costa Lima 
Nelson Machado 
José Dirceu de Oliveira e Silva 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 7.4.2005. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 11.888, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2008. 

Assegura às famílias de baixa renda assistência té nica 
pública e gratuita para o projeto e a construção de habitação 
de interesse social e altera a Lei n2  11.124, de 16 de junho 
de 2005. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

• 
Art. 1 2  Esta Lei assegura o direito das famílias de baixa renda à assistência técnica pública e gratuita 

para o projeto e a construção de habitação de interesse social, como parte integrante do direito social à 
moradia previsto no art. 62  da Constituição Federal,  e consoante o especificado na alínea r do inciso V do  
caput do art. 42  da Lei n2  10.257, de 10 de julho de 2001,  que regulamenta os arts. 182  e 183 da Constituição 
Federal,  estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências. 

Art. 22  As famílias com renda mensal de até 3 (três) salários mínimos, residentes em áreas urbanas ou 
rurais, têm o direito à assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de habitação de 
interesse social para sua própria moradia. 

§ 1 2  O direito à assistência técnica previsto no caput deste artigo abrange todos os trabalhos de 
projeto, acompanhamento e execução da obra a cargo dos profissionais das áreas de arquitetura, urbanismo 
e engenharia necessários para a edificação, reforma, ampliação ou regularização fundiária da habitação. 

§ 22  Além de assegurar o direito à moradia, a assistência técnica de que trata este artigo objetiva: 

I - otimizar e qualificar o uso e o aproveitamento racional do espaço edificado e de seu entorno, bem 
como dos recursos humanos, técnicos e econômicos empregados no projeto e na construção da habitação; 

II - formalizar o processo de edificação, reforma ou ampliação da habitação perante o poder público 
municipal e outros órgãos públicos; 

• 	III - evitar a ocupação de áreas de risco e de interesse ambiental; 

IV - propiciar e qualificar a ocupação do sítio urbano em consonância com a legislação urbanística e 
ambiental. 

Art. 32  A garantia do direito previsto no art. 2 2  desta Lei deve ser efetivada mediante o apoio financeiro 
da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para a execução de serviços permanentes e 
gratuitos de assistência técnica nas áreas de arquitetura, urbanismo e engenharia. 

§ 1 2  A assistência técnica pode ser oferecida diretamente às famílias ou a cooperativas, associações 
de moradores ou outros grupos organizados que as representem. 

§ 22  Os serviços de assistência técnica devem priorizar as iniciativas a serem implantadas: 

I - sob regime de mutirão; 

II - em zonas habitacionais declaradas por lei como de interesse social. 

§ 32  As ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para o atendimento do 
disposto no caput deste artigo devem ser planejadas e implementadas de forma coordenada e sistêmica, a 
fim de evitar sobreposições e otimizar resultados. 
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§ 42  A seleção dos beneficiários finais dos serviços de assistência técnica e o atendimento direto a 
eles devem ocorrer por meio de sistemas de atendimento implantados por órgãos colegiados municipais com 
composição paritária entre representantes do poder público e da sociedade civil. 

Art. 42  Os serviços de assistência técnica objeto de convênio ou termo de parceria com União, Estado, 
Distrito Federal ou Município devem ser prestados por profissionais das áreas de arquitetura, urbanis o 
engenharia que atuem como:

e 

I - servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios; 

II - integrantes de equipes de organizações não-governamentais sem fins lucratiVoa.; 

III - profissionais inscritos em programas de residência acadêmica em arquitetura, urbanismo/ou 
engenharia ou em programas de extensão universitária, por meio de escritórios-modelos ou escritórios 
públicos com atuação na área; 

IV - profissionais autônomos ou integrantes de equipes de pessoas jurídicas, previamente 
credenciados, selecionados e contratados pela União, Estado, Distrito Federal ou Município. 

§ 1 2  Na seleção e contratação dos profissionais na forma do inciso IV do caput deste artigo, deve ser 
• garantida a participação das entidades profissionais de arquitetos e engenheiros, mediante convênio ou 

termo de parceria com o ente público responsável. 

§ 22  Em qualquer das modalidades de atuação previstas no caput deste artigo deve ser assegurada a 
devida anotação de responsabilidade técnica. 

Art. 52  Com o objetivo de capacitar os profissionais e a comunidade usuária para a prestação dos 
serviços de assistência técnica previstos por esta Lei, podem ser firmados convênios ou termos de parceria 
entre o ente público responsável e as entidades promotoras de programas de capacitação profissional, 
residência ou extensão universitária nas áreas de arquitetura, urbanismo ou engenharia. 

Parágrafo único. Os convênios ou termos de parceria previstos no caput deste artigo devem prever a 
busca de inovação tecnológica, a formulação de metodologias de caráter participativo e a democratização do 
conhecimento. 

Art. 6'2' Os serviços de assistência técnica previstos por esta Lei devem ser custeados por recursos de 
fundos federais direcionados à habitação de interesse social, por recursos públicos orçamentários ou por 
recursos privados. 

• Art. 72 O art. 11 da Lei n2  11.124, de 16 de junho de 2005, que dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Habitação de Interesse Social - SNHIS, cria o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social - FNHIS e 
institui o Conselho Gestor do FNHIS, passa a vigorar acrescido do seguinte § 3 2: 

"Art. 11  

§ 32  Na forma definida pelo Conselho Gestor, será assegurado que os programas 
de habitação de interesse social beneficiados com recursos do FNHIS envolvam a 
assistência técnica gratuita nas áreas de arquitetura, urbanismo e engenharia, 
respeitadas as disponibilidades orçamentárias e financeiras do FNHIS fixadas em 
cada exercício financeiro para a finalidade a que se refere este parágrafo." (NR) 

Art. 82  Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação. 

Brasília, 24 de dezembro de 2008; 1872  da Independência e 1202  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Guido Mantega 
Paulo Bernardo Silva 
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Patrus Ananias 
Márcio Fortes de Almeida 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.12.2008 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 6.170, DE 25 DE JULHO DE 2007. 

Texto compilado 

Vigência  

(Vide Portaria Interministerial n° 507, de 2011) 

Dispõe sobre as normas relativas às transferências de 
recursos da União mediante convênios e contratos de 
repasse, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 10 do Decreto-Lei n°200, de 25 de fevereiro de 1967, n° art. 
116 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 25 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 
2000, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Este Decreto regulamenta os convênios, contratos de repasse e termos de cooperação 
celebrados pelos Órgãos e entidades da administração pública federal com Órgãos ou entidades públicas ou 
privadas sem fins lucrativos, para a execução de programas, projetos e atividades de interesse reciproco que 
envolvam a transferência de recursos oriundos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social da União. 
(Redação dada pelo Decreto n° 6.428, de 2008.)  

§ 1° Para os efeitos deste Decreto, considera-se: 

I - convênio - acordo, ajuste ou qualquer outro instrumento que discipline a transferência de recursos 
financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União e tenha como 
participe, de um lado, órgão ou entidade da administração pública federal, direta ou indireta, e, de outro lado, 
Órgão ou entidade da administração pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou ainda, 
entidades privadas sem fins lucrativos, visando a execução de programa de governo, envolvendo a 
realização de projeto, atividade, serviço, aquisição de bens ou evento de interesse reciproco, em regime de 
mútua cooperação; 

II - contrato de repasse - instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos 
financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como 
mandatário da União; 

eefttfepaftidet 

III - termo de cooperação - instrumento por meio do qual é ajustada a transferência de crédito de Órgão 
da administração pública federal direta, autarquia, fundação pública, ou empresa estatal dependente, para 
outro órgão ou entidade federal da mesma natureza; (Redação dada pelo Decreto n° 6.619, de 2008)  
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IV - concedente - órgão da administração pública federal direta ou indireta, responsável pela 
transferência dos recursos financeiros ou pela descentralização dos créditos orçamentários destinados à 
execução do objeto do convênio; 

V - contratante - órgão ou entidade da administração pública direta e indireta da União que pactua a 
execução de programa, projeto, atividade ou evento, por intermédio de instituição financeira federal 
(mandatária) mediante a celebração de contrato de repasse; (Redação dada pelo Decreto n° 6.428, de 2008.) 

VI - convenente - órgão ou entidade da administração pública direta e indireta, de qualquer esfera de 
governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com o qual a administração federal pactua 
execução de programa, projeto/atividade ou evento mediante a celebração de convêni07: ---- , í-o:ha 

: 	 - 

VII - contratado - órgão ou entidade da administração pública direta e indireta, de qualquer esfera 
governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com a qual a administração federal pactu 
execução de contrato de repasse;(Redacão dada pelo Decreto n° 6.619, de 2008)  

VIII - interveniente - órgão da administração pública direta e indireta de qualquer esfera de governo, ou 
entidade privada que participa do convênio para manifestar consentimento ou assumir obrigações em nome 
próprio; 

IX - termo aditivo - instrumento que tenha por objetivo a modificação do convênio já celebrado, vedada 
a alteração do objeto aprovado; 

X - objeto - o produto do convênio ou contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as 
suas finalidades; e 

eern-e-rieteerne-ebjete7 

XI - padronização - estabelecimento de critérios a serem seguidos nos convênios ou contratos de 
repasse com o mesmo objeto, definidos pelo concedente ou contratante, especialmente quanto às 
características do objeto e ao seu custo.(Redação dada pelo Decreto n° 6,428, de 2008.)  

§ 2° A entidade contratante ou interveniente, bem como os seus agentes que fizerem parte do ciclo de 
transferência de recursos, são responsáveis, para todos os efeitos, pelos atos de acompanhamento que 
efetuar. 

§ 3° Excepcionalmente, os órgãos e entidades federais poderão executar programas estaduais ou 
municipais, e os órgãos da administração direta, programas a cargo de entidade da administração indireta, 
sob regime de mútua cooperação mediante convênio. 

CAPITULO II 

DAS NORMAS DE CELEBRAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 2° É vedada a celebração de convênios e contratos de repasse: 

1 	com órgão3 e cntidades da administração pública dircta c indircta dos E8tado37-E*strite-Feeleral-e 

I - com órgãos e entidades da administração pública direta e indireta dos Estados, Distrito Federal e 
Municípios cujo valor seja inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais) ou, no caso de execução de obras e 
serviços de engenharia, exceto elaboração de projetos de engenharia, nos quais o valor da transferência da 
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II - com entidades privadas sem fins lucrativos que tenham como dirigente agente político de Poder ou 
do Ministério Público, dirigente de órgão ou entidade da administração pública de qualquer esfera 
governamental, ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o segundo grau; e (Redação dada pelo Decreto n° 6.619, de 2008)  

art. 1 0, §  1°, inciso III. 

III - entre órgãos e entidades da administração pública federal, caso em que deverá ser observado o 
art. 1 2, § 1 2, inciso III; (Redação dada pelo Decreto n°7.568, de 2011)  

IV - com entidades privadas sem fins lucrativos que não comprovem ter desenvolvido, durante os 
últimos três anos, atividades referentes à matéria objeto do convênio ou contrato de repasse; e (Incluído pelo 
Decreto n° 7.568, de 2011)  

V - com entidades privadas sem fins lucrativos que tenham, em suas relações anteriores com a União, 
incorrido em pelo menos uma das seguintes condutas: (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

a) omissão no dever de prestar contas; (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011) 

b) descumprimento injustificado do objeto de convênios, contratos de repasse ou termos de parceria; 
(Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

c) desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos; (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 
2011)  

d) ocorrência de dano ao Erário; ou (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011) 

e) prática de outros atos ilícitos na execução de convênios, contratos de repasse ou termos de 
parceria. (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

Parágrafo 	único. Para fin3 dc alcance do limite estabelecido no inciso I, permitido: 

Parágrafo único. Para fins de alcance do limite estabelecido no inciso I do caput, é permitido: 
(Redação dada pelo Decreto n°7.568, de 2011)  

I - consorciamento entre os órgãos e entidades da administração pública direta e indireta 
Distrito Federal e Municípios; e 

II - celebração de convênios ou contratos de repasse com objeto que englobe vários 
ações federais a serem executados de forma descentralizada, devendo o objeto conter 
pormenorizada e objetiva de todas as atividades a serem realizadas com os recursos federais. 

dos Estados, 

programas e 
a descrição 

Art. 32  As entidades privadas sem fins lucrativos que pretendam celebrar convênio ou contrato de 
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repasse com Órgãos e entidades da administração pública federal deverão realizar cadastro prévio no 
Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - SICONV, conforme normas do órgão central do 
sistema. (Redação dada pelo Decreto n° 6.428, de 2008.)  

§ 1° O cadastramento de que trata o caput poderá ser realizado em qualquer órgão ou entidade 
concedente e permitirá a celebração de convênios ou contratos de repasse enquanto estiver válido o 
cadastramento. 

Folha n° 

I - cópia do estatuto social atualizado da entidade; 	 „Senia 

II - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com Cadastro de PeSS5aS-Físicag': CP 

III - declaração do dirigente da entidade: 

a) acerca da não existência de dívida com o Poder Público, bem como quanto à sua inscrição nos 
bancos de dados públicos e privados de proteção ao crédito; e 

b) informando se os dirigentes relacionados no inciso II ocupam cargo ou emprego público na 

111 	administração pública federal; 

IV - prova de inscrição da entidade no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; (Redação 
dada pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

V - prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual, Distrital e Municipal e com o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, na forma da lei; e (Redação dada pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

VI - comprovante do exercício nos últimos três anos, pela entidade privada sem fins lucrativos, de 
atividades referentes à matéria objeto do convênio ou contrato de repasse que pretenda celebrar com órgãos 
e entidades da administração pública federal. (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

§ 3° Verificada falsidade ou incorreção de informação em qualquer documento apresentado, deve o 
convênio ou contrato de repasse ser imediatamente denunciado pelo concedente ou contratado. 

§ 42  A realização do cadastro prévio no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - 
SICONV, de que trata o caput, não será exigida até 1 2  de setembro de 2008. (Incluído pelo Decreto n° 6.497,  
de 2008)  

Art. 32-A. O cadastramento da entidade privada sem fins lucrativos no SICONV, no que se refere à 
comprovação do requisito constante do inciso VI do § 2 2  do art. 32, deverá ser aprovado pelo órgão ou 
entidade da administração pública federal responsável pela matéria objeto do convênio ou contrato de 
repasse que se pretenda celebrar. (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

que-tereeffi-rnais-efiese-ceb¡ete-ele-ajuste 

GeftveSes7 

Art. 42  A celebração de convênio ou contrato de repasse com entidades privadas sem fins lucrativos 
será precedida de chamamento público a ser realizado pelo órgão ou entidade concedente, visando à 
seleção de projetos ou entidades que tornem mais eficaz o objeto do ajuste. (Redação dada pelo Decreto 
n° 7.568, de 2011)  

§ 2° No cadastramento serão exigidos, pelo menos: 
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Pra 
§ 1 2  Deverá ser dada publicidade ao chamamento público, inclusiWaVi§Ou resultado, 

por intermédio da divulgação na primeira página do sítio oficial do órgão'Ok-intidà .de",conced 
no Portal dos Convênios. (Incluído pelo Decreto n°7.568, de 2011)  

esip cialmente 
bem como 

§ 22  O Ministro de Estado ou o dirigente máximo da entidade da administração pública federal poderá, 
mediante decisão fundamentada, excepcionar a exigência prevista no caput nas seguintes situações: 
(Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

I - nos casos de emergência ou calamidade pública, quando caracterizada situação que demande a 
realização ou manutenção de convênio ou contrato de repasse pelo prazo máximo de cento e oitenta dias 
consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação 
da vigência do instrumento; (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

II - para a realização de programas de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa 
comprometer sua segurança; ou (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

III - nos casos em que o projeto, atividade ou serviço objeto do convênio ou contrato de repasse já seja 
realizado adequadamente mediante parceria com a mesma entidade há pelo menos cinco anos e cujas 
respectivas prestações de contas tenham sido devidamente aprovadas. (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 

110 	2011)  

Art. 5° O chamamento público deverá estabelecer critérios objetivos visando à aferição da qualificação 
técnica e capacidade operacional do convenente para a gestão do convênio. 

Art. 6° Constitui cláusula necessária em qualquer convênio dispositivo que indique a forma pela qual a 
execução do objeto será acompanhada pelo concedente. 

Parágrafo único. A forma de acompanhamento prevista no caput deverá ser suficiente para garantir a 
plena execução física do objeto. 

Art. 62-A. Os convênios ou contratos de repasse com entidades privadas sem fins lucrativos deverão 
ser assinados pelo Ministro de Estado ou pelo dirigente máximo da entidade da administração pública federal 
concedente. (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

Parágrafo único. O Ministro de Estado e o dirigente máximo da entidade da administração pública 
federal não poderão delegar a competência prevista no caput. (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 20111 

Art. 7° A contrapartida do convenente poderá ser atendida por meio de recursos financeiros, de bens e 
serviços, desde que economicamente mensuráveis. 

§ 1° Quando financeira, a contrapartida deverá ser depositada na conta bancária específica do 
convênio em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso, ou depositada nos 
cofres da União, na hipótese de o convênio ser executado por meio do Sistema Integrado de Administração 
Financeira - SIAFI. 

§ 2° Quando atendida por meio de bens e serviços, constará do convênio cláusula que indique a forma 
de aferição da contrapartida. 

Art. 8° A execução de programa de trabalho que objetive a realização de obra será feita por meio de 
contrato de repasse, salvo quando o concedente dispuser de estrutura para acompanhar a execução do 
convênio. 

Parágrafo único. Caso a instituição ou agente financeiro público federal não detenha capacidade 
técnica necessária ao regular acompanhamento da aplicação dos recursos transferidos, figurará, no contrato 
de repasse, na qualidade de interveniente, outra instituição pública ou privada a quem caberá o mencionado 
acompanhamento. 

Art. 9° No ato de celebração do convênio ou contrato de repasse, o concedente deverá empenhar o 
valor total a ser transferido no exercício e efetuar, no caso de convênio ou contrato de repasse com vigência 
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plurianual, o registro no SIAFI, em conta contábil específica, doslores .,  programados para cada 
exercício subsequente. 

Parágrafo único. O registro a que se refere o caput acarretará a ogtVg5í 'ori lâade de ser consiQnado 
crédito nos orçamentos seguintes para garantir a execução do convênio. 

Art. 	10. A3 transfcrtncia3 financciras para órgãos públicos c entidadcs públicas c privadas, 

Art. 10. As transferências financeiras para órgãos públicos e entidades públicas e privadas, 
decorrentes da celebração de convênios e contratos de repasse, serão feitas exclusivamente por intermédio 
de instituição financeira controlada pela União, que poderá atuar como mandatária desta para execução e 
fiscalização. (Redação dada pelo Decreto n° 6.428, de 2008.)  

§ 1° Os pagamentos à conta de recursos recebidos da União, previsto no caput, estão sujeitos à 
identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária. 

§ 2° Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação, pelo banco, do beneficiário 
do pagamento, poderão ser realizados pagamentos a beneficiários finais pessoas físicas que não possuam 
conta bancária, observados os limites fixados na forma do art. 18. 

§ 3° Toda movimentação de recursos de que trata este artigo, por parte dos convenentes, executores e 
instituições financeiras autorizadas, será realizada observando-se os seguintes preceitos: 

I - movimentação mediante conta bancária específica para cada instrumento de transferência 
(convênio ou contrato de repasse); 

fornece 	 

 

ç 

 

II - pagamentos realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e 
prestadores de serviços, facultada a dispensa deste procedimento, por ato da autoridade máxima do 
concedente ou contratante, devendo o convenente ou contratado identificar o destinatário da despesa, por 
meio do registro dos dados no SICONV; e (Redação dada pelo Decreto n° 6.619, de 2008)  

III - transferência das informações mencionadas no inciso I ao SIAFI e ao Portal de Convênios, em 

1111 meio magnético, conforme normas expedidas na forma do art. 18. 

§ 40  Os recursos de convênio, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em 
cadernetas de poupança de instituição financeira pública federal se a previsão de seu uso for igual ou 
superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto 
lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização desses recursos verificar-se em prazos menores 
que um mês. 

§ 50  As receitas financeiras auferidas na forma do § 4° serão obrigatoriamente computadas a crédito 
do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, observado o parágrafo único do art. 
12. 

§ 62  O convenente ficará obrigado a prestar contas dos recursos recebidos, na forma da legislação 
aplicável e das diretrizes e normas previstas no art. 18. (Redação dada pelo Decreto n° 6.428, de 2008.)  

§ 70  O concedente terá prazo de noventa dias para apreciar a prestação de contas apresentada, 
contados da data de seu recebimento. 

§ 8° A exigência contida no caput poderá ser substituída pela execução financeira direta, por parte do 

• 
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convenente, no SIAFI, de acordo com normas expedidas na forma do art. 18. t.;' :: " i 

Art. 11. Para efeito do disposto no art. 116 da Lei n° 8.666, de 21 de junhomde-1993,-- a aquisi o de 
produtos e a contratação de serviços com recursos da União transferidos a entidades privadas s m fins 
lucrativos deverão observar os princípios da impessoalidade, moralidade e economicidade, sendo 
necessária, no mínimo, a realização de cotação prévia de preços no mercado antes da celebração do 
contrato. 

Art. 12. O convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis 
somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente do 
acordo, não sendo admissivel cláusula obrigatória de permanência ou sancionadora dos denunciantes. 

Parágrafo único. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras 
realizadas, serão devolvidos à entidade ou órgão repassador dos recursos, no prazo improrrogável de trinta 
dias do evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, 
providenciada pela autoridade competente do órgão ou entidade titular dos recursos. 

CAPITULO III 

• 	DO SISTEMA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS E CONTRATOS DE 

REPASSE - SICONV E DO PORTAL DOS CONVÊNIOS 

6-497-ete-289.8—f~ 

Art. 13. A celebração, a liberação de recursos, o acompanhamento da execução e a prestação de 
contas de convênios, contratos de repasse e termos de parceria serão registrados no SICONV, que será 
aberto ao público, via rede mundial de computadores - Internet, por meio de página específica denominada 
Portal dos Convênios. (Redação dada pelo Decreto n°6.619, de 2008) (Vigência)  

sisterfte-: 

§1 2  Fica criada a Comissão Gestora do SICONV, que funcionará como órgão central do sistema, 
010 	composta por representantes dos seguintes órgãos: (Redação dada pelo Decreto n° 6.428, de 2008.)  

I - Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda; (Incluído pelo Decreto n° 6.428, de 2008) 

II - Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; (Incluído 
pelo Decreto n° 6.428, de 2008)  

6.428, 	dc 2008) 

III - Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão; (Redação dada pelo Decreto n° 7.568, de 20111 

IV - Secretaria Federal de Controle Interno da Controladoria-Geral da União; e (Redação dada pelo 
Decreto n° 7.568, de 2011)  

V - Secretaria Nacional de Justiça do Ministério da Justiça. (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011) 

§ 2° Serão órgãos setoriais do SICONV todos os órgãos e entidades da administração pública federal 
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r  (,C que realizem transferências voluntárias de recursos, aos quais compete a Utãii- dos éonyê 	a  
alimentação dos dados que forem de sua alçada. 

§ 3° O Poder Legislativo, por meio das mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Fed ral, o 
Ministério Público, o Tribunal de Contas da União e a Controladoria Geral da União, bem como outros órgãos 
que demonstrem necessidade, a critério do órgão central do sistema, terão acesso ao SICONV, podendo 
incluir no referido Sistema informações que tiverem conhecimento a respeito da execução dos convênios 
publicados. 

§ 42  Ao órgão central do SICONV compete exclusivamente: (Incluído pelo Decreto n° 6.428, de 2008) 

I - estabelecer as diretrizes e normas a serem seguidas pelos órgãos setoriais e demais usuários do 
sistema, observado o art. 18 deste Decreto; (Incluído pelo Decreto n° 6.428, de 2008)  

II - sugerir alterações no ato a que se refere o art. 18 deste Decreto; e (Incluído pelo Decreto n° 6.428, 
de 2008  

III - auxiliar os órgãos setoriais na execução das normas estabelecidas neste Decreto e no ato a que 
se refere o art. 18 deste Decreto. (Incluído pelo Decreto n° 6.428, de 2008)  

§ 52  A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão funcionará como secretaria-executiva da comissão a que se refere o § 1 2. (Incluído pelo Decreto n° 
6.428, de 2008)  

Art. 13-A. Os órgãos e entidades da administração pública federal deverão registrar e manter 
atualizada no SICONV relação de todas as entidades privadas sem fins lucrativos aptas a receber 
transferências voluntárias de recursos por meio de convênios, contratos de repasse e termos de 
parceria. (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

§ 1 2  Serão consideradas aptas as entidades privadas sem fins lucrativos cujas exigências previstas no 
cadastramento tenham sido aprovadas pelo órgão ou entidade da administração pública federal. (Incluído 
pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

§ 22 Deverá ser dada publicidade à relação de que trata o caput por intermédio da sua divulgação na 
primeira página do Portal dos Convênios. (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

CAPITULO IV 

DA PADRONIZAÇÃO DOS OBJETOS 

Art. 14. Os órgãos concedentes são responsáveis pela seleção e padronização dos objetos mais 
freqüentes nos convênios. 

Art. 15. Nos convênios em que o objeto consista na aquisição de bens que possam ser padronizados, 
os próprios órgãos e entidades da administração pública federal poderão adquiri-los e distribuí-los aos 
convenentes. 

CAPITULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 16. Os órgãos e entidades concedentes deverão publicar, até cento e vinte dias após a publicação 
deste Decreto, no Diário Oficial da União, a relação dos objetos de convênios que são passíveis de 
padronização. 

Parágrafo único. A relação mencionada no caput deverá ser revista e republicada anualmente. 

Art. 16-A. A vedação prevista no inciso IV do caput do art. 22  e as exigências previstas no inciso VI do 
§ 22  do art. 32 e no art. 42  não se aplicam às transferências do Ministério da Saúde destinadas a serviços de 
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5 	20  " saúde integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS. (Incluído pelo Decreto 	6éd e 	11) -  

Art. 17. Observados os princípios da economicidade e da publicidade, ato conjunto dos Minis os de 
Estado da Fazenda, Planejamento, Orçamento e Gestão e da Controladoria-Geral da União discip nará a 
possibilidade de arquivamento de convênios com prazo de vigência encerrado há mais de cinco anos e que 
tenham valor registrado de até R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

Art. 18. Os Ministros de Estado da Fazenda, do Planejamento, Orçamento e Gestão e do Controle e 
da Transparência editarão ato conjunto para execução do disposto neste Decreto.(Redação dada pelo 
Decreto n° 6.428, de 2008.)  

Parágrafo único. O ato conjunto previsto no caput poderá dispor sobre regime de procedimento 
especifico de acompanhamento e fiscalização de obras e serviços de engenharia de pequeno valor, aplicável 
àqueles de até R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais). (Incluído pelo Decreto n° 7.594, de 2011)  

Art. 18-A. Os convênios e contratos de repasse celebrados entre 30 de maio de 2008 e a data 
mencionada no inciso III do art. 19 deverão ser registrados no SICONV até 31 de dezembro de 2008. io  (Incluído pelo Decreto n° 6.497, de 2008)  

Parágrafo único. Os Ministros de Estado da Fazenda, do Planejamento, Orçamento e Gestão e do 
Controle e da Transparência regulamentarão, em ato conjunto, o registro previsto no caput. (Incluído pelo 
Decreto n° 6.497, de 2008)  

Art. 18-B. A partir de 16 de janeiro de 2012, todos os órgãos e entidades que realizem transferências de 
recursos oriundos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União por meio de convênios, contratos de 
repasse ou termos de parceria, ainda não interligadas ao SICONV, deverão utilizar esse sistema. Incluído 
pelo Decreto n°76.41, de 2011)  

Parágrafo único. Os órgãos e entidades que possuam sistema próprio de gestão de convênios, contratos 
de repasse ou termos de parceria deverão promover a integração eletrônica dos dados relativos às suas 
transferências ao SICONV, passando a realizar diretamente nesse sistema os procedimentos de liberação de 
recursos, acompanhamento e fiscalização, execução e prestação de contas. (Incluído pelo Decreto n° 76.41, 
de 20111 

Yigência-a-pertif-ele-cleta-de-stre-pelSieeçãe7 

••• ■ • •1~1.. 	L...111~J•  

Art. 19. Este Decreto entra em vigor em 1 2  de julho 2008, exceto: (Redação dada pelo Decreto n° 
6.428, de 2008.)  

I - os arts. 16 e 17, que terão vigência a partir da data de sua publicação; e (Incluído pelo Decreto 
n° 6.428, de 2008)  

II - os arts. 1 2  a 82, 10, 12, 14 e 15 e 18 a 20, que terão vigência a partir de 15 de abril de 2008. 
(Incluído pelo Decreto n° 6.428, de 2008)  

III - o art. 13, que terá vigência a partir de 1 2  de setembro de 2008. (Incluído pelo Decreto n° 
6.497, de 20081 

Art. 20. Ficam revogados os arts. 48 a 57 do Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e o 
Decreto n° 97.916, de 6 de julho de 1989.  

Brasília, 25 de julho de 2007; 186° da Independência e 119 0  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Decreto n° 6170 
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1° - O sistema de informações deveIRAIêfia0 
princípios da simplificação, economicidade, Precisão 
segurança, evitando-se duplicações de meios e instrumentos. 

2° - Os agentes públicos e privados ficam obrigados a 
fornecer ao Município, nos termos da lei, todos os dados e 
informações necessárias ao sistema. 

3° - O sistema de informações estabelecerá indicadores 
econômicos, financeiros, sociais, urbanísticos e ambientais, 
entre outros, mantendo-os atualizados e divulgando-os 
periodicamente, de forma a permitir a avaliação, pela 
população, dos resultados da ação da administração. 

• 
SEÇÃO III 

DA PARTICIPAÇÃO NAS ENTIDADES 
REGIONAIS 

Art. 147 - O Município, a participar das estruturas 
regionais criadas pelo Estado, nos termos do que dispõem a 
Constituição da República e a Estadual, fará valer os 
princípios e os interesses de seus habitantes. 

1° - O Município favorecerá a formação e o funcionamento 
de consórcios entre municípios visando ao tratamento e à 
solução de problemas comuns. 

2 °  - O Município compatibilizará, quando de interesse 
para a sua população, seus planos e normas de ordenamento do 
uso e ocupação do solo aos planos e normas regionais e as 
diretrizes estabelecidas por compromissos consorciais. 

1111 
TITULO V 

DO DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO 

CAPITULO I 
DA POLÍTICA URBANA 

Art. 148 - A política urbana do Município terá por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade, propiciar a realização da função social da propriedade 
e garantir o bem-estar de seus habitantes, procurando 
assegurar: 

I - o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado 
de seu território; 

II - o acesso de todos os seus cidadãos às condições 
adequadas de moradia, transporte público, saneamento básico, 
infra-estrutura viária, saúde, educação, cultura, esporte e 
lazer e às oportunidades econômicas existentes no Município; 
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III - a segurança e a proteção do patrimônipaisagístic 
arquitetônico, cultural e histórico; 

IV - a preservação, a proteção e a recuperação do mio 
ambiente; 

V - a qualidade estética e referencial da paisagem natural 
e agregada pela ação humana. 

Art. 149 - O Município, para cumprir o disposto no artigo 
anterior, promoverá igualmente: 

I - o controle da implantação e do funcionamento das 
atividades industriais, comerciais, institucionais, de 
serviços, do uso residencial e da infra-estrutura urbana, 
corrigindo deseconomias geradas no processo de urbanização; 

II - a correta utilização de áreas de risco geológico e 
hidrológico, e outras definidas em lei, orientando e 
fiscalizando o seu uso e ocupação, bem como prevendo sistemas 
adequados de escoamento e infiltração das águas pluviais e de 
prevenção da erosão do solo; 

III - o uso racional e responsável dos recursos hídricos 
para quaisquer finalidades desejáveis; 

IV - a criação e manutenção de áreas de especial interesse 
histórico, urbanístico, social, ambiental, arquitetônico, 
paisagístico, cultural, turístico, esportivo e de utilização 
pública, de acordo com a sua localização e características; 

V - ações precipuamente dirigidas às moradias coletivas, 
objetivando dotá-las de condições adequadas de segurança e 
salubridade; 

VI - o combate a todas as formas de poluição ambiental, 
inclusive a sonora e nos locais de trabalho; 

VII - a preservação dos fundos de vale de rios, córregos e 
leitos em cursos não perenes, para canalização, áreas verdes e 
passagem de pedestres. 

Parágrafo único - O Município formulará o Plano Municipal 
de Saneamento Básico e participará, isoladamente, ou em 
consórcio com outros Municípios da mesma bacia hidrográfica, do 
sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos 
previstos no art. 205 da Constituição Estadual. 

Art. 149-A - A lei ordenará a paisagem urbana, promovendo-
a em seus aspectos estético, cultural, funcional e ambiental, a 
fim de garantir o bem-estar dos habitantes do Município, 
considerando, de modo integrado, o conjunto de seus elementos, 
em especial os sistemas estruturais, viário e de transporte 
público, a topografia, os cursos d'água, as linhas de drenagem 
e os fundos de vales, como eixos básicos estruturadores da 
paisagem. 

(Acrescentado pela Emenda 24/01) 

Art. 150 - O Plano Diretor é o instrumento global e 
estratégico da política de desenvolvimento urbano e de 
orientação de todos os agentes públicos e privados que atuam na 
cidade. 

1 ,.:....i.2., 
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Ge 	2. 
§ 1° - O Plano Diretor deve abranger a totalidade 

território do Município, definindo as diretrizes patà-ó-Usd-d 
solo e para os sistemas de circulação, condicionados a 
potencialidades do meio físico e ao interesse social, cultura_ 
e ambiental. 

§ 2° - Será assegurada a participação dos munícipes e suas 
entidades representativas na elaboração, controle e revisão do 
Plano Diretor e dos programas de realização da política urbana. 

Art. 151 - A propriedade urbana cumpre a sua função social 
quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 
expressas no Plano Diretor e na legislação urbanística dele 
decorrente. 

§ 1° - Para assegurar o cumprimento da função social da 
propriedade o Município deverá: 

I - prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da 
propriedade urbana e coibir o uso especulativo da terra como 
reserva de valor; 

II - assegurar o adequado aproveitamento, pela atividade 
imobiliária, do potencial dos terrenos urbanos, respeitados os 
limites da capacidade instalada dos serviços públicos; 

III - assegurar a justa distribuição dos ônus e encargos 
decorrentes das obras e serviços da infra-estrutura urbana e 
recuperar para a coletividade a valorização imobiliária 
decorrente da ação do Poder Público. 

§ 2° - O direito de construir será exercido segundo os 
princípios previstos neste Capítulo e critérios estabelecidos 
em lei municipal. 

Art. 152 - O Município poderá, na forma da lei, obter 
recursos junto à iniciativa privada para a construção de obras 
e equipamentos, através das operações urbanas. 

Art. 153 - O Poder Público Municipal, mediante lei 
específica para área incluída no Plano Diretor, poderá exigir 
do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou 
não utilizado que promova seu adequado aproveitamento, sob 
pena, sucessivamente, de: 

I - parcelamento ou edificação compulsórios, no prazo 
fixado em lei municipal; 

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana, progressivo no tempo; 

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da 
dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado 
Federal, com prazo de resgate de até 10 (dez) anos em parcelas 
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais. 

§ 1° - Entende-se por solo urbano aquele compreendido na 
área urbana e na área de expansão urbana. 
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§ 2° - A alienação de imóvel posterior à data da 
notificação não interrompe o prazo fixado para o parcelamento, 
a edificação e a utilização compulsórios. 

Art. 154 - O Município, para assegurar os princípios e 
diretrizes da política urbana, poderá utilizar, nos termos da 
lei, dentre outros institutos, o direito de superfície, a 
transferência do direito de construir, a requisição 
urbanística, a contribuição de melhoria. 

Parágrafo único - Equipara-se aos instrumentos de que 
trata o "caput", para idênticas finalidades, o instituto do 
usucapião especial de imóveis urbanos, de acordo com o que 
dispuser a lei. 

Art. 	155 - 	Para 	a efetivação da política de 
desenvolvimento urbano, o Município adotará legislação de 
ordenamento do uso do solo urbano, compatível com as diretrizes 
do Plano Diretor. 

Art. 156 - A realização de obras, a instalação de 
atividades e a prestação de serviços por órgãos públicos 
municipais, estaduais ou federais e entidades particulares não 
poderão contrariar as diretrizes do Plano Diretor e dependerão 
de prévia aprovação do Município, atendidos seus interesses e 
conveniências. 

Parágrafo único - A prestação de serviços e a realização 
de obras públicas por entidades vinculadas ao Município, ao 
Estado ou à União deverão ser obrigatoriamente submetidas ao 
Município para aprovação ou compatibilização recíproca. 

Art. 157 - O Município instituirá a divisão geográfica de 
sua área em distritos, a serem adotados como base para a 
organização da prestação dos diferentes serviços públicos. 

Art. 158 - Os bens públicos municipais dominiais não 
utilizados serão prioritariamente destinados, na forma da lei, 
a assentamentos da população de baixa renda e à instalação de 
equipamentos coletivos, assegurada a preservação do meio 
ambiente. 

Art. 159 - Os projetos de implantação de obras ou 
equipamentos, de iniciativa pública ou privada, que tenham, nos 
termos da lei, significativa repercussão ambiental ou na infra-
estrutura urbana, deverão vir acompanhados de relatório de 
impacto de vizinhança. 

§ 1° - Cópia do relatório de impacto de vizinhança será 
fornecida gratuitamente quando solicitada aos moradores da área 
afetada e suas associações. 

§ 2° - Fica assegurada pelo órgão público competente a 
realização de audiência pública, antes da decisão final sobre o 
projeto, sempre que requerida, na forma da lei, pelos moradores 
e associações mencionadas no parágrafo anterior. 
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CAPITULO II 
DO EXERCíCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICAl:tL-.ii', 

Art. 160 - O Poder Municipal disciplinará as atividades 
econômicas desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto 
aos estabalecimentos comerciais, industriais, de serviços e 
similares, dentre outras, as seguintes atribuições: 

I - conceder e renovar licenças para instalação e 
funcionamento; 

II - fixar horários e condições de funcionamento; 
III - fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir 

que não se tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar 
da população; 

IV - estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 
V - regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais 

instrumentos de publicidade; 
VI - normatizar o comércio regular, o comércio ambulante 

por pessoa física e jurídica nas vias e logradouros públicos e 
a atividade mercantil transitória em pontos fixos e em locais 
previamente determinados sem prejuízo das partes envolvidas; 

VII - regulamentar a execução e controle de obras, 
incluídas as edificações, as construções, reformas, demolições 
ou reconstruções, os equipamentos, as instalações e os 
serviços, visando a observância das normas urbanísticas de 
segurança, higiene e qualidade de vida em defesa do consumidor 
e do meio ambiente; 

VIII - outorgar a permissão de uso em locais apropriados, 
inclusive vias e logradouros públicos, para os serviços de 
interesse da coletividade, nos termos a serem definidos em lei. 

§ 1 °  - As diretrizes e normas relativas à execução de 
obras, prestação de serviços, funcionamento de atividades, e ao 
desenvolvimento urbano deverão contemplar regras de preservação 
do patrimônio ambiental, arquitetônico, paisagístico, histórico 
e cultural urbano. 

§ 2° - O início das atividades previstas no parágrafo 
anterior dependerá de licença prévia dos órgãos competentes e, 
se for o caso, de aprovação do estudo prévio de impacto 
ambiental e sócio-energético, garantida a realização de 
audiências públicas. 

Art. 161 - O Município definirá espaços territoriais 
destinados à implantação de atividades e projetos de pesquisa e 
desenvolvimento da indústria de tecnologia de ponta, na forma 
da lei. 

Art. 162 - O Poder Público estimulará a substituição do 
perfil industrial das empresas localizadas no Município, 
incentivando a transformação para indústrias de menor impacto 
ambiental, ficando vedada a instalação ou desenvolvimento de 
qualquer nova atividade, comprovadamente poluidora, a partir da 
promulgação da presente Lei. 
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Art. 163 - As microempresas receberão por parte do Pode --  
Público Municipal tratamento diferenciado visando incentivar a 
sua multiplicação e fomentar o seu crescimento pela 
simplificação 	das 	suas 	obrigações 	administrativas 	e 
tributárias. 

Art. 164 - O Município promoverá o turismo como fator de 
desenvolvimento econômico. 

Art. 165 - O Município promoverá, na forma da lei, a 
defesa do consumidor, em ação coordenada com órgãos e entidades 
que tenham atribuições de proteção e promoção dos destinatários 
finais de bens e serviços. 

Art. 166 - O Poder Executivo ficará incumbido da 
organização, de forma coordenada com a ação do Estado e da 
União, de sistema de abastecimento de produtos no território do 
Município. 

CAPÍTULO III 
DA HABITAÇÃO 

Art. 167 - É de competência do Município com relação à 
habitação: 

I - elaborar a política municipal de habitação, integrada 
à política de desenvolvimento urbano, promovendo programas de 
construção de moradias populares, garantindo-lhes condições 
habitacionais e de infra-estrutura que assegurem um nível 
compatível com a dignidade da pessoa humana; 

II - instituir linhas de financiamento bem como recursos a 
fundo perdido para habitação popular; 

III - gerenciar e fiscalizar a aplicação dos recursos 
destinados a financiamento para habitação popular; 

IV - promover a captação e o gerenciamento de recursos 
provenientes de fontes externas ao Município, privadas ou 
governamentais; 

V - promover a formação de estoques de terras no Município 
para viabilizar programas habitacionais. 

Parágrafo único - Para o cumprimento do disposto neste 
artigo, o Município buscará a cooperação financeira e técnica 
do Estado e da União. 

Art. 168 - A política municipal de habitação deverá prever 
a articulação e integração das ações do Poder Público e a 
participação popular das comunidades organizadas através de 
suas entidades representativas, bem como os instrumentos 
institucionais e financeiros para sua execução. 

Parágrafo único - O plano plurianual do Município, as 
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual darão prioridade 
ao atendimento das necessidades sociais na distribuição dos 
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recursos públicos, destinando verbas especiais para proàramas' 
de habitação para a população de baixa renda segundo avaliação 
sócio-econômica realizada por órgão do Município. 

Art. 169 - Lei Municipal estabelecerá os equipamentos 
mínimos necessários à implantação dos conjuntos habitacionais 
de interesse social. 

Art. 170 - O Município, a fim de facilitar o acesso à 
habitação, apoiará a construção de moradias populares, 
realizada pelos próprios interessados, por cooperativas 
habitacionais e através de modalidades alternativas. 

Parágrafo único - O Município apoiará o desenvolvimento de 
pesquisa de materiais e sistemas construtivos alternativos e de 
padronização de componentes, visando garantir o barateamento da 
construção. 

Art. 171 - Considera-se para os efeitos desta lei, 
habitação coletiva precária, de aluguel, a edificação alugada 
no todo ou em parte, utilizada como moradia coletiva 
multifamiliar, com acesso aos cômodos habitados e instalações 
sanitárias comuns. 

§ 1° - As habitações coletivas multifamiliares, com 
cadastro específico a ser instituído, serão submetidas a 
controle dos órgãos municipais, visando melhorar as condições 
de segurança e higiene dos imóveis. 

§ 2° - As irregularidades, nos termos da legislação 
própria, cometidas por proprietários, sublocadores ou terceiros 
que tomem o lugar destes em imóveis alugados que se constituam 
em habitações coletivas precárias, acarretarão aos mesmos, além 
das sanções civis e criminais cabíveis, outras penalidades e 
providências administrativas previstas em lei. 

CAPITULO IV 
DO TRANSPORTE URBANO 

Art. 172 - Compete à Prefeitura planejar, organizar, 
implantar e executar, diretamente ou sob regime de concessão, 
permissão, ou outras formas de contratação, bem como 
regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte público, no 
âmbito do Município. 

Parágrafo único - Lei disporá sobre a organização e a 
prestação dos serviços de transportes públicos, que têm caráter 
essencial, respeitadas as interdependências com outros 
Municípios, o Estado e a União. 

Art. 173 - O sistema de transporte urbano compreende: 

I - o transporte público de passageiros; 
II - as vias de circulação e sua sinalização; 
III - a estrutura operacional; 
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Titulo: LEI No 11.632 22/07/1994 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre o estabelecimento de uma politica integrada de habitaçao, voltada a populaçao 

de baixa renda; autoriza a instituiçao, junto a Companhia Metropolitana de Habitaçao de Sao 
Paulo - COHAB/SP, do Fundo Municipal de Habitaçao; cria o Conselho do Fundo Municipal de 
Habitaçao, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 60/1994 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 

Regulamentação: Decreto no 36.471/1996 - Regulamenta o art. 14 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.594/2004 - Regulamenta o art. 14 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 50.105/2008 - Regulamenta o art. 19 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 8.906/1979.; (ver documento) 
Lei no 13.425/2002 - Revoga os artigos 12 e 13 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 12.217/1996 - Art. 1 0  - Fica o Executivo autorizado a proceder, independentemente 
de concorrencia, a alienaçao dos imoveis vinculados ao Projeto de Verticalizaçao e 
Urbanizaçao de Favelas - PROVER - Cingapura, segundo as diretrizes da politica habitacional 
estabelecida pelo Municipio de Sao Paulo, nos termos desta Lei. 
- Lei no 12.218/1996 - Art. 3 0  - Fica o Executivo autorizado a proceder, independentemente 
de concorrencia, a alienaçao dos imoveis, vinculados ao Projeto de Verticalizaçao e 
Urbanizaçao de Favelas - PROVER - CINGAPURA, segundo as diretrizes da politica habitacional 
estabelecida pelo Municipio de Sao Paulo, nos termos desta Lei. 
- Lei no 12.219/1996 - Art. 3 0  - Fica o executivo autorizado a proceder, independentemente 
de concorrencia, a alienaçao dos imoveis vinculados ao Projeto de Verticalizaçao de 
Urbanizaçao de Favelas - PROVER - CINGAPURA, segundo as diretrizes da politica habitacional 
estabelecida pelo Municipio de Sao Paulo, nos termos desta Lei. 
- Decreto no 36.629/1996 - Dispoe sobre permissao de uso de carater social, a titulo oneroso, 
de 'moveis vinculados aos programas habitacionais sob responsabilidade da Secretaria da 
Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB. 

Alterações: Lei 13.509/2003 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
• Lei 13.741/2004 - Introduz o inciso IV no "caput" do art. 10, o inciso IX no par. 3 0  do art. 10 
e altera o inciso III do par. 1 0  do art. 10, desta Lei. (ver documento) 
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IV - Propor etos normativos relazivos 

(VETADO) eloceçA0 doe recursos do Fundo Muniolpal'de F1X-, 7 r,• 

bitação; 	• 
V - Subsidiar o Conselho do Fundo Manjei', 

pal de Habitação de que trata a Seção V do Capitulo IX 
com estudos técnicos necessários ao aprimoramento opera-
cional dos programas habitacionalel 

. VI - (VETADO); 
VII - Elaborar planos anuais • pioria - 

nuais (VETADO) do Fundo, fixando as metas a serem alcan-
çadas, (VETADO); 

VIII - ACOMpSWIler e avaliar a execução 
doe programas e projetos, mediante apresentação de 
relatórios geranciais peiriddicos, com a finalidade de 
proporcionar ao Conselho do Fundo Municipal dê Habitação 
ou meios para aferir o desempenho dos programas nos seus 
diversos aspectos físicos, eooneseico-financeirds, so-
ciais e institucionais, e sua Vinculação às diretrizes 
governamentais; 

IX - Submeter à apreciação do Conselho do 
Fundo Municipal de Habitação as contas do Fundo; 

X- Aprovar as operações a serem contrata-
das com recursos do Fundo Municipal de Habitação, obeer - 
vades as diretrizes do Conselho do Fundo. 

LEI Ne 11.632 • DE-  22 DE ' JULHO 	DE 1994 

• 	 Dispõe aobre . o estabelecimeuto de uma po- 
lítica integrada deliabitaçao, voltada à 
populagio de baixa renda; autorize a- ins-
tituiçao, junto a Compahhia Metropolitana 

'da Habitaçao de Sio Paulo - COHAD/SP, do 
Fundo Municipal de Habitaçio; cria O Con-
selho do Fundo Municipal de Habitaçao, e 

' da outrab providencias. 

PAULO KALUF,_Prefeito do Município de SÃ° Paulo, Usando 
das atribuiçoea que lhe dão conferidas; por lei. 
Faz saber que a Casara Municipal, em sessawde 23 de ju-
nho de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

eAstroLo 

sEçAo z 

DA POLÍTICA MMICIPAL De nAsxwAçÃo 

Art. 1. - O Governo municipal, através da 
ásèretaria de Habitaçáo .8 Dheenvolvimento Urbano - 
PESAS, formulará a Politica Municipal a. Habitação de 
Interina' Social. 

I. - O desenvolvimento, a implementação 
e a execução do programa habitacional do interesse da 
populaçfo do ifuniclpio, com recursos oriundos do orça-
mento fincai, obcecarão os dispositiva desta lei. 

9 S."- Oa programas desenvolvidos com re-
curso, de outra fontes peará°, sem prejuízo das regras 
própria., ser enquadrados nos termos desta lei. ' 

Art. 2• - A Politica Municipal de Habita-
ção, observará os seguintes objetivos, principia e di-
retrizes: 

taçáo coa 
(VETADO): 

II - Articular, compatibilitar e apoiar a 
atuação dos órgãos e ~idades que desempenhem esnocas 
no campo da habitação de interesse social; 

III - Priorizar programas e projetos ha - 
biterAonsis que contemplei' a melhoria da qualidade de 
vida da populaça° de menor renda e contribuam para a ge-
ração de empregai 

IV - Democratizar e tornar transparentes 
oa procedimentos e processos decisórios; 

V - Deaconcedtrar poderes e descentrali- 
zar operações; 

- Economizar maios e racionalizar re-
cursos visando a auto -sustintação económico-financeira, 

VII - Fixar regras 'estáveis simples • 

VIII 	Adotar mecanismos adequados de 
ncompanhamento e controla do desempenho dos programas 
habitacionais; 

IX - Empregar ferias alternativas de pto-. 
ação a de acesso à moradia, através do incentivo & pes-
quisa e ao desenvolvimento tecnológico, 'objetivando no-
vas técnica de produção, conataçao, comercialização e 
distribuição de habitações; . • 

X - Integrar os projetos habitacionais 
Som os investimentos em saneamento e os domais serviços 
urbana; 

XI - Viabilizar estoque de terra urbanas 
necessário a implementação de programas habitacionais. 

Art. 3. - A politica Municipal de Habita-
ção terá na Secretaria da Habitação e Deanalvimentc 
Urbano - SENAS o mau °ruão central e superior • na 
Companhia Metropolitana da Habitação de São Paulo - 
CoMAO/SP o sou órgáo operador.• 

SEÇÃO XI 

DA SBCFORARIA VA HABITAÇÃO E DESENVOLVAIENTO URBANO - 
~AO, Xe ReLsçAo A POLÍTICA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

Art. 4' - A Secretaria Municipal de Rabi-
taçáo e Desenvolvimento Urbaho - SENAS caberá, em rela-
ção A Politica Municipal de Habitação, orientar a ação 
integrada dos órgãos pdblioos • da iniciativa privada, 
no sentido da estimular o encaminhamento de opinasa 
habitacionais, espacialmente para as cl  da 
população de mais baixa renda, competindo-lhe, ainda; a 
articulação da Politica muoloism. de Habitação, com as 
domais políticas dos governos estadual a federal. 

Art. S. - Além das já estabeleoidas em 
lei, são atribuições de Secretaria Municipal de Habita-
ção • Desenvolvimento Urbano - SENAS: 

I - Kstabalecer a política municipal de 
habitação, observado o disposto na presente lei, ava-
liando, acompanhando e decidindo sobre aa ações de Muni-
olpio no campo habitacional, juntamente com o Prefeito 
Municipal; 

II - Elaborar programas e projetos, ob-
sorvado o que a respeito dispuser o orçamanto-prograsa 
do Município; 

III - Propor a alocação de recuam' em 
programas e projetos habitacionais, com ~ursos oriun-
dos do Fundo NUM1O1Pal de Habitação, previsto no artigo 
7.; 

snAo III 

DA commemA mussmoisTAml DE HABITAÇÁO DE sAo somo - 

COBAB/SP, ENQUANTO Aossmossmoos DO SISTEMA MUNICIPAL 

DE HABITAÇÃO 

Art. 6* - Caberão à COHAWSP, enquanto 
órgão operador, as seguintes atribuições, além das já 
estabeleciam,  em lei e nos seus estatutos: 

/ - Implementar a Politica Municipal de 
Habitação • consonancia com as metas e prioridades es- 
tabelecidas pela Secretaria da NablEsÇáo e Desenvolvi- 
mento Urbano - SEM e aprovadas pelo Conselho; 

II - Executar programah e projetos deri- 
vados da Politica Municipal de habitação, estabelecidos 
em conformidade com o disposto na presente lei; 

III - Implementar 'os atos normativos rã, 
cessarias A alocação (VETADO) dos recursos do Fundo Mu-
nicipal de habitação, de acordo com as deliberações de 
Secretaria dei Habitação e Desenvolvimento Urbano - SUAS 
e aprovados pelo Conselho do Fundo Municipal de Habita- 
00; 

IV - Viabilizar as'operações consideradas . 
tecnicamente viáveis e previamente aprovadas pela ~re-
teria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SENAS, 
responsabilisando-se por todo o processo de produção, 
pelo acompanhamento da execução e comercializaçav 
(VETADO); 

V 	(VETADO); 
VI - (VETADO) 
VII - Elaborar a prestação de contas do 

Fundo; 
VIII r.' Fornecer periodicamente W Secreta- 

ri': da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SCHAB 1:Jor-
seções necessárias ao gerenciAmento e controle dos re-
cursos do Fundo.' 

cAPIToi0 ri 

ssçAo 

. 1,19.rumoo MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

Art. 7. - Fica instituído um fundo espe-
cial denominado Fundo Municipal de Habitação, junto à 
Companhia Metropolitana da Habitação de São Paulo - 
COMAS/Si', destinado a apoiar e suportar financeiramente 
a Politica Municipal do Habitação, com e linalidade de 
administrar (VETADO) a execução de programas • projetos 
habitacionais de interesse social. 

- O Fundo Municipal da Habitação 
tara contabilidade própria, que registrará todos os atos 
e fatos a ele pertinentes, vinculada ao sistema contábil 
da Companhia Metropolitana da Habitação de São Paulo - 
COHAB/51., na qual deverão ser Criados • mantidos titulos 
a sub-titulam espectficos peru esta finalidade' da modo 
a permitir a apuração de resultados á parte, inclusive 
balanços anuais, devidamente andltados coa. 'apresentação 
da relatórios. 2* - O Poder Executivo fará consignar 
om seu orçamento-programs. propostas relativas aos ra-
curoos destinados ao Fundo Municipal de habitação. 

I - Facilitar e promover o acesso a habi-
prioridade pera a população de baixa renda 

'concisas; 



• 
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Doll RECURSOS DO FUNDO 

. Art. e. - Constituirão Recursos do Fundo 
Municipal de Habitação: 	, 

I - Dotação orçamentária, ta qual serão 
carreados também os recursos repassados ao Município de-
correntes da elevação das aliquotas de tributos federais 
OU estaduais sempra que, na origem', estejam vinculados 
ao incremento da produção habitacional: 

II - Créditos suplementares a ele Aesti- 

III - Os retornos e resultados de' suas 
aplicações: 

IV - Multas, correção.monettrie • juros 
em decorrência de suas operações: 

V - Contribuições ou doações de outras 
origens:. • 

VI - Os de origem orçamentária da União e 
do Estado, destinados a programas habitacionais: 

VII - oe derivados (-VETADO) de Operações 
interligada', na forma regulamentada- sie lei própria a de 
operações em parceria com o setor privado voltadas ex-
clusivamente ã produção de empreendimentos habitado'-
nela; 

VIII - Os provenientes de empréstimos in-
ternos a externos: 

IX - Os originários de empréstimos conce-
didos por autarquias, empresas ou administração indireta 
do Município, direcionados a programas habitacionais de 
interesse social..voltadosa eeuà servidores: 

X - Outros recursos destinados a progra-
mas habitacionais. 

Parágrafo único - Os recursos relaciona-
dos nos itens VIII e IX ingressarão no Fundo Municipal 
de Habitação com obrigação de retorno. . 

SEÇÃO III 

DO CONTROLE 

Art. el - oe recursos do Fundo Municipal 
de Habitação serão depositados, obrigatoriamente, em 
conta especial, a ser aberta e mantida em instituição 
financeira. 

f 1. - As importáncias liberadas pela 
Prefeitura Municipal, t: conta dos recursos orçamentá-
rios, surdo depositadas na conta especial de que trata 
este artigo, (vETADC): • 

a 2. - A Companhia Metropolitana de Habi-
tação de São Paulo - COHAD/SP incumbir(l'a movimentação 
da conta espacial referida neste artigo, através do che-
ques nominais ou ordens de pagamento aos beneficiários. 

• 1 3. - (VETADO). 	• 
(1 Si - Os recursos do Fundo Municipal de 

Habitação, além dai auditorias externas por empresa para 
esse rim contratada e pelo Tribunal de Contas do Municí-
pio de São Paulo • pela Secretaria de Finanças, por sua 
unidade competente, ficarão sujeitos a auditorias inter-
nas pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Ur-
bano - SEHAS. 

Art. 10 - O Fundo MUnicipal 'de'lliedtàçáo 
terá por objetivo centralizar recursos destinados às 
atividades referentes à politica habitacional de 
interesse social, contribuindo para a redução do déficit 
habitacional e para a melhoria das condições 
habitacionais de assentamentos populacionais de baixa 
renda, visando a: 

I - Custear a Produção e comercialização 
de unidades habitacionais, de lotes urbanizados e de sua 
infra-estrutura básica, bem como a recuperação e melho-
ria das condições de vida nas favelas, cortiços e outras 
formam degradadas de habitação: 

II - Propiciar a aquisição de materiais 
de construção e estimular a utilização da processos al-
ternativos para melhoria e barateamento das unidades ha - 
bitaoionais: 

III - Propiciar a produção de moradias 
para utilização sob a forme de locação social coe opção 
de compra. 

1. - Para a consecução dos seus objeti-
vos, o Fundo poderá, complementarmente: 

I - Propiciar a aquisição antecipada de 
terrenos para assegurar a implementação de programas ha-
bitacionais; 

II - Conceder financiamentos para infra-
estrutura básica e equipamentos comunitários necessários 
aos programas habitacionais, desde que sejam alocados ao 
Fundo recursos específicos para esse fim: 

III - Conceder linhas de crédito para a 
viabilização do adequado aproveitamento do solo urbano, 
quando vinculado aos objetivou da presente lei. 

2. - A aplicação dos recursos do Fundo 
Municipal de Habitação, observará as prioridades estabe-
lecida. pelo Conselho, que definirá, para tanto, os pa-
rámatros a critérios de alocação dos seus recursos, con-
siderando, primordialmente, os dados relativos As neces-
sidades habitacionais e aos perfis de renda da população 
a ser atendida. ' 

a 3. - Na formulação de programas e pro-
jetos com recursos do Fundo, reepeitadas as disposições 
Estaduais o Federais, deverão ser observadas as seguin-
tes diretrizes gerais: 

I - Concessão de financiamentos para a.  
população de renda de até 10 (dez) salários mínimos, com 
atendimento prioritário lua famílias com renda de até 5 
(cinco) salários mínimos; 

II - Será admitido o atendimento a famí-
lias de outras faixas de renda em empreendimentos inte-
grados (VETADO); 

III - Ação integrada de órgãos • insti-
tuições que objetivem o encaminhamento de soluções habi-
tacionais a a melhoria da qualidade da vida das 
populações de baixa rendas 

IV - Atendimento A população eivanizada 
através de cooperativas habitacionais ou quaisquer for-
mas &associativas; 

V - Preservação do meio ambiente: 
VI - Adoção de prazos e carências, limi-

tes de financiamento, do juros, encargos diferenciados 
em função da condição &Rocie -econõmica da população a ser 
beneficiada: 

• 

* nados: 	. 

SEÇÃO IV 	 k r 
DAS FIMALIDADES E DIRETRIEXS GERA/5 

• . 	 • 



, 	 VII - Aplicação doe recursos do Fundo,. 
..tio• a forma de empréstimo, somente mediante. operações 

Com garantia real; 

VIII - Proibição de aplicação de recursos. 
pare produção de unidades habitacionais e de lotes urba-
nizados, exclusivamente a fundo perdido. 

• 

BEÇA° V 

DA oPERAcI011ALizaçÃo- 

Art. 11 - O Fundo Municipal de Habitação 
será ~racionalizado pela Companhia Metropolitana de 
Habitação de São Paulo - COHABISP, sob supervisão do 
Conselho do Fundo Municipal da Habitação, de que tratem 
os artigos 11 e 13. 

Art. 12 - Fica criado, no ambito da Se-
cretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano 
- SENAB, o Conselho do Fundo Municipal de Habitação que 
terá a seguinte composição: 

I - Secretário Municipal da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano, que o presidirá, 

II - Secretário Municipal do Planeja - 

III - Secretário Municipal das Finança'', 
IV - Secretário Municipal de Vias Públi - 

V - Presidente da Companhia Metropolitana 
de Habitação de São Paulo -.COHAB/SP, . 

VI - 01 (um) representante da ~ara Bra-
sileira da Indústria da Construção - CBIC, 

VII - 02 (dois) representantes de Organi-
zações Comunitéritm pró-Moradia; 

VIII - 01 (um) representante das Entida- 
des Religiosas; 

IX - 01 (um) representante de Universida-
des com setores ligados á produção habitacional . 

I 1 .  - As funções dos membros do Conselho 
do Fundo Municipal de Habitação não serão remuneradas, 
sendo seu desempenho considerado como de serviço público 
relevante. • - 

E 2.  - O mandato dos membros do Conselho 
referidos nos incisai' VI a IX será de 02 (dois) anos, 
admitida a recondução. 

E 3. - Os segmentos da Comunidade de que 
tratem os incisou VII a IX deste artigo serão previa-
mente cadastrados na Secretaria Municipal da Habitação e 
Deaenvolvimento Urbano - REMAR e terão suas representa-
ções no Conselho indicadas por sorteio público, vedado o 
exercício de mandatos consecutivos por uma ame organi-
zação ou entidade. 

4 S• - Os Menbros do Conselho do Fundo 
Municipal de Habitação de que tratam os incisos VI a IX 
serão nomeados por Portaria do Secretário Municipal da 
Habitação e Desenvolvimento Urbano. 

5' - A posse de todos os membros do 
Conselho dar-se-á. mediante assinatura do respectivo 
termo, que será lavrado no livro das atas das suas reu-
niões. 

1 6.  - O conselho reunir-se-á ordinaria-
mente, a cada Dignar*, por convocação de seu Presidente 
e extraordinariamente a qualquer tempo, por convocação 
de seu Presidente ou de no mínimo 04 (quatro) de seus 
membros. 

S 7.  - As decisões do Conselho serão to-
madas com a presença, no amimo, de OS (cinco) de seus 
membros, tendo o Presidente o voto de qualidade. 

8 9  - A Secretaria Executiva do Fundo 
Municipal de Habitação será exercida pela Superintendên-
cia de Habitação Popular - RABI da Secretaria da Habita-
ção e Desenvolvimento Urbano - SENAS, que propiciara o 
apoio técnico e administrativo ao Conselho. 

Art. 13 - Ao Conselho do Fundo Municipal 
de Habitação compete: 

I - Estabelecer as diretrizes e os pro-
gramas de alocação dos recursos do Fundo Municipal de 
Habitação de acordo com os critérios definidos na pre-
sente lei, em consonlincia com a Política Municipal de 
Habitação, estabelecida pelo Governo Municipal, 

II - Acompanhar e avaliar (VETADO) os ga-• nhos sociais e desempenho dos programas • projetos apro-
vados; 

III - Aprovar anualmente, o orçamento do 
Fundo Municipal de Habitação, bem como propostas de al-
teração; 

IV - (VETADO); 	, 
V - Aprovar as contas do Fundo Municipal 

de Habitação antes do seu envio aos órgãos de controle 
interno; 

VI - Dirimir dúvidas quanto á aplicação 
das diretrizes e normas relativas ao Fundo Municipal de 
Habitação nas matérias de sua competência; 

VII - Definir norma, proctedimentos • 
condições operacionais (VETADO); 

VIII - Fixar a remuneração do órgão ope-
rador do Fundo Municipal da Habitação; 

IX - Aprovar seu regimento interno; 
X - Divulgar no Diário Oficial do Munici - 

pio as decisões, análises das contas do Fundo • parece-
res emitidos. . 

CAPITULO III 

INIÇAG I 

DAS APLICAÇÕES DO '  PO 

Art. 14 - As condições para a concessão 
do empréstimos • financiamentos, tais como planos de 
reajustamento, ulatemaa de amortizeOlo, valorem de fi-
nanciamento, prazo., taxas de juros, o oomproaetimento 
ImAximo de renda, prémio de seguros habitacionais, 
acessórios, bem como as o  normas • condições doe subsidiou 
a serem concedidos • • operecionalizeçáo de Garantia de 
Limite de comprometimento de Renda, serão definidos e 
regulamentados por Decreto do Executivo no prazo de 30 
(trinta) dias a contar da instalação do Conselho. 

Parágrafo doico - A garantia da Limite de 
Comprometimento de Renda dar-se-á através dam contribui-
ções individuais' le seus valores serão depositado., A 
conta de nada beneficiário de financiamento, em ~- 
conta especifica do Puniu Municipal de eabitagio. 

Art. 15 - (VETADO). 
Art. 16 - (=soo). 

SEÇÃO II 

Do ~Liz= 

17 - (VETADO). 

CAPITULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÕRIAs 

Art. 18 - As operações realizadas com os 
recurso, do Fundo Municipal do Habitação gozarão da 
isonolio de preços públicos Municipais relativos 
aprovação de projetou habitacionais. 

Art. 19 - Fica isento do Imposto sobre 
Transmissão Intervivos a Qualquer Titulo, por ato One-
roso, de Bens Imóveis, por Natureza ou Acessão Física - 
ITBI -IV, o ato transmiesivo relativo ti primeira aquisi-
ção de unidades habitacionais finanoiadas de 
conformidade coa o disposto na presente lei. 

Art. 20 - Fica extinto o Fundo de Atendi -
mento à População Moradora em Habitação Subjnoraal - 
FUNAPS, passando os seus ativos e passivos financeiros 
para o Fundo Municipal de Habitação, mediante balanço de 
encerramento de suas contas. 

I 	- A Companhia Metropolitana de Habi- 
tação de São. Paulo - COMAB/SP sucederá o Fundo de Man-
dimento A População Moradora em Habitação Subnormel - 
FUNAPS na administração dos empreendimentos produzidos 
ou em produção com os seue recursos, respeitadas as ca - 

• ractaristicas, direitos o obrigações fixadas nas respec-
tiva* ~receia. 

.; á 2' - O Poder Executivo inventariara o 
património imobiliário vinculado a operações com remir-

' sos do Fundo de Atendimento It População Moradora em Ha-
bitação Subnormal FUNAPS, no prazo máximo de 180 
(conto e oitenta) dias a contar da data de promulgação 
desta lei, ao fim doe quais remeterá ao Poder Legisla - 

2tro°  doas& Pg2rtt"  er_rrcie2 glos es:Zoo de a doalornio l partra-

d companhia metropolitana de Habitação de São Paulo - 
, p  COHAB/SP.ou pare os beneficiários finais. 

Art. 21 - Fica o Poder Executivo autori- 
' maior a criar, em níveis municipal e.das Administrações 
: Regionais, Grupos de Assessoria • Participação - 

que contarão com a participação de entidades e negocia-
ções representativas das Comunidades do município • 1.o- 

. cais, bem coso de membros da entidades técnicas da so-

ciedade civil voltadas à problemática habitacional C5 
todos os seus impactos • de servidores públicos munici-
pais. 

Parágrafo único - Aos GAPs competirá co-
laborar coa a Política Municipal de Habitação em todos 

• os seus aspectos a, em especial, fornecer subsídios e 
encaminhar propostas ao Conselho do Fundo Municipal de 

Habitação. 
Art. 22 - As despesas com a execução 

desta lei correrão por conta das dotações orçamontdries 
próprias. 

Art. 23 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário, em especial, a Lei rig 0.908, de 27 de abril de 
1979. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 22 . . de julho 
de 1994, 4410 da fundaçio de Seio Paulo. 
PAU1,0 MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALPINO MACHADO, Secretário doe Megóçlos Jurídicos 
CELSO ROBERTO P/TTA DO NABCIDANTO,•Secreterio doa FillanÇa8 
REYNALDO ~MIO DE BARROS, Seçretário de Vias Páblicea . 
refficisco MIRTO MARTIE, Secretario das Administrações Re- 
gionais • • 
LAIR ALBERTO SOARES IGUd5GAMIGL, Secretario da Habitaçio e 

Desenvolvimento Urbano 
CELSO ROBERTO PITO, DO ~marro, Reepondend0 pelo Expe-
diente da Secretaria Municipal do Planejamento• 

r Publicada na Secretaria do Governo Municipal, is 22 de 
julho de 1994. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA. Secretário do Governo Municipal 

mento; 

cais, 
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LEI No 13.153, 22 DE JUNHO DE 2001 
(Projeto de Lei no 248/94, da Vereadora Aidaíza Sposati - PT) 

Dispõe sobre a política pública de atenções de assistência social, sem fins lucrativos, 
operada através de convênios no âmbito do Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo, 
nos termos do disposto no § 6 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, a seguinte lei: 
Art. 1 0  - As atenções da assistência social no âmbito do Município de São Paulo 
compreendem a interrelação de recursos e esforços entre o poder público e a sociedade civil 
através de uma relação solidária capaz de garantir o atendimento às necessidades básicas 
da população e afiançar o disposto na Lei Orgânica da Assistência Social (Lei Federal 
8742/93). 
§ 10  - A relação solidária expressa entre associações civis sem fins lucrativos e o poder 
público deve ser orientada por uma política pública de assistência social que garanta a 
qualificação das condições de vida e de cidadania da cidade de São Paulo. 
§ 20  - O caráter solidário cooperativo da relação de que trata o § 1 0  deste artigo 
compreende a ausência de fins lucrativos na relação, a vinculação a uma política pública de 
assistência social, a operação através de política pública de convênios para mútua 
disponibilização de recursos financeiros e materiais na prestação de serviços de assistência 
social conforme disciplina a presente lei. 
Art. 20  - A política pública de convênios entre a Prefeitura de São Paulo, associações civis 
sem fins lucrativos para prestação de atenções de assistência social, fundamenta-se na 
garantia de direitos de cidadania e na prevalência do caráter público da ação. 
§ 10  - A garantia de direitos de cidadania exige o compromisso das organizações 
conveniadas com os direitos sociais, com as decisões dos fóruns de representação da 
sociedade nesse campo e com as ações de democratização da gestão dos serviços 
prestados. 
§ 20  - O caráter público da ação exige a publicidade das atividades e o cumprimento de 
padrões de qualidade nas atenções prestadas garantindo mínimos sociais nas satisfações 
das necessidades básicas. 
Art. 3 0  - A política que rege a prestação de atenções de assistência social através de 
convênios entre a Prefeitura e associações civis sem fins lucrativos deve observar os 
seguintes princípios, emanados do art. 4 0  da Lei Federal 8742/93 (LOAS): 
I - acesso e não discriminação das atenções afiançando o caráter público do atendimento, 
vedando-se qualquer comprovação vexatória da necessidade ou de relações de privatização 
do interesse público; 
II - acesso a benefícios e serviços de qualidade; 
III - respeito à dignidade do cidadão, de autonomia, de sua privacidade, e de sua 
convivência familiar, comunitária e social; 
IV - precedência da atenção à necessidade social sobre as exigências de rentabilidade 
econômica; 
V - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das 
políticas e no controle das ações em todos os níveis; 
VI - a complementaridade entre a rede estatal e a privada na prestação de serviços à 
população afiançado o caráter público do atendimento; 
VII - a defesa da igualdade de oportunidades e da democratização da relação através de 
processo público desde a proposição, chamamento até a homologação dos convênios de 
assistência social. 
Art. 40  - As atenções de assistência social objetivam produzir condições para alcance de 
padrões sociais básicos e a garantia de mínimos sociais como direitos de cidadania da 
população, em especial às crianças e adolescentes. 



cá, 

• 

§ 10 - O alcance de padrões básicos supõe: o suprimento de necessidades básicas 
priorizada a sobrevivência da unidade familiar e dos segmentos fragilizados; e a qualificação 
progressiva das necessidades e dos padrões respectivos em decorrência do avanço 
econômico, social e civilizatórios da sociedade. 
§ 20  - São entendidos como segmentos fragilizados da população aqueles que não dispõem 
- por circunstância ou em definitivo - da plenitude de sua capacidade de autonomia ou que 
estão sujeitados a uma condição de risco social ou de discriminação. 
§ 30  - Inclui-se na condição de segmentos fragilizados a criança, o adolescente em situação 
de risco, a pessoa portadora de deficiência, a mulher vítima de violência, pessoas em 
situação de desestruturação familiar, pessoas idosas, pessoas que vivem nas ruas, os 
discriminados para obtenção de empregos, entre outros. 
§ 40  - São considerados como mínimos sociais de cidadania o alcance sem discriminação ao 
conjunto de condições básicas que produzem a segurança da existência e da sobrevivência 
cotidiana e da dignidade humana. Os padrões dos mínimos sociais são produtos da evolução 
e do grau da civilização da sociedade. 
Art. 5 0  - Os convênios para prestação de atenções de assistência social terão por objeto: 
I - acesso a serviços instalados; 
II - produção de novos serviços; 
III - desenvolvimento de projetos de enfrentamento a pobreza e de cooperação técnica. 
DO PROCEDIMENTO DOS CONVÊNIOS 
Art. 6 0  - As associações civis sem fins lucrativos a serem conveniadas devem contemplar os 
seguintes requisitos mínimos: 
I - ser devidamente registrada no Conselho Municipal de Assistência Social, de acordo com 
o disposto no art. 9 0  da Lei Federal 8742/93, devendo o órgão municipal responsável 
manter sistema de cadastro com acesso público às informações através do Diário Oficial do 
Município de São Paulo; 
II - exercer atenções de assistência social sem fins lucrativos; 
III - demonstrar ter condições técnicas e materiais para garantir os padrões de qualidade 
exigidos na atividade; 
IV - ter plano de trabalho que ateste a incorporação dos princípios da Lei Federal 8742/93, 
inclusive os que demonstrem o cunho democrático de gestão; 
✓ - ter escrituração contábil que permita a comprovação da exatidão das receitas e 
aplicação de recursos; 
VI - estar subordinada ao controle social conforme o art. 204 da Constituição Federal. 
Parágrafo único - O governo municipal deve implantar o Conselho Municipal de Assistência 
Social até 60 dias após a promulgação da presente lei conforme condiciona o art. 30 da Lei 
Federal 8742/93. 
Art. 7 0  - O poder público municipal editará no Diário Oficial do Município e na grande 
imprensa a necessidade de implantação de atenções de assistência social através de 
convênio indicando a modalidade do serviço, a região em que se localizará, a forma e os 
prazos de apresentação da proposta pelos interessados. 
Art. 80  - A análise do órgão competente sobre as propostas de convênio apresentadas 
deverá ser submetida a audiência pública convocada através do Diário Oficial do Município: 
I - as audiências públicas deverão ser realizadas na região onde será instalado o serviço e 
deverão contar com a presença de no mínimo 1 (um) representante da sociedade civil no 
Conselho Municipal de Assistência Social e no Conselho específico, sob pena de não terem 
validade; 
II - o órgão competente deverá publicar no Diário Oficial do Município a homologação do 
convênio, especificando seu valor, sua quantificação, prazo e padrões de qualidade a serem 
assegurados; 
III - caso se apresentem duas associações civis sem fins lucrativos habilitadas para celebrar 
o mesmo convênio, caberá à Prefeitura Municipal de São Paulo definir critérios de qualidade 
para proferir a decisão; 



IV - a celebração do convênio deverá respeitar o disposto no art.116, da Lei Federal 8666 
de 21/06/93. 
DAS RESPONSABILIDADES E DOS DIREITOS 
Art. 9 0  - Cabe ao Poder Público Municipal: 
I - garantir no orçamento anual em dotações específicas os recursos financeiros necessários 
ao cumprimento dos convênios; 
II - demonstrar ao Conselho Municipal de Assistência Social a suficiência de recursos 
alocados no Orçamento Municipal para manutenção dos convênios; 
III - convocar para as audiências públicas indicadas no art. 8 0  o Conselho Municipal de 
Assistência Social e os Conselhos específicos de acordo com a natureza do serviço a ser 
conveniado; 
IV - dar o efetivo suporte técnico e financeiro às atenções conveniadas afiançando o padrão 
de qualidade e o caráter público da atenção, respeitando o estabelecido no art. 4 0 ; 
V - garantir a tempo e hora os recursos financeiros para honrar o convênio; 
VI - garantir a capacitação e treinamento dos recursos humanos que operam as atenções 
conveniadas; 
VII - tornar público o processo de elaboração de convênio. 
Art. 10 - Cabe às conveniadas: 
I - com relação ao órgão municipal competente, apresentar: 
- plano anual de trabalho contendo o plano financeiro de custos, de custeio e de aplicação 
dos recursos públicos recebidos pelo convênio; 
- prestação de contas mensal contendo o relatório mensal de atendimento; 
- avaliação da qualidade das atenções prestadas conforme o estabelecido no art. 4 0  ; 
II - com relação aos usuários: 
- Informar aos usuários sobre o padrão de qualidade e do caráter público das atenções a 
que tem direito através do convênio; 
III - com relação aos órgãos públicos: 
- prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada por órgãos municipais e 
representantes da Câmara Municipal; 
IV - com relação aos serviços: 
- garantir o padrão de qualidade das ações, o que supõe manter possibilidades para atender 
as observações do órgão competente, dos usuários e dos executores de ação. 
Art. 11 - São direitos dos usuários: 
I - o atendimento no padrão de qualidade assegurado pelo convênio; 
II - o acesso às informações, referentes à programação, recursos e usos das verbas públicas 
aplicadas no convênio; 
III - avaliar o serviço prestado face a programação contratada. 
DA REMUNERAÇÃO DAS ATENÇÕES 
Art. 12 - O valor do convênio deve ser estabelecido a partir da apropriação de custos das 
atenções face as condições reais da conveniada e aos padrões de qualidade a serem 
afiançados no atendimento. 
Art. 13 - O órgão competente manterá tabela de custeio de serviços em UFM devidamente 
aprovada pelo Conselho Municipal de Assistência Social publicada no Diário Oficial do 
Município. 
Parágrafo único - A alteração da tabela na quantidade de UFM (Unidade Fiscal do Município) 
por serviços só será realizada após nova apropriação de custos pelo órgão competente. 
Art. 14 - Na ocorrência da rescisão de um convênio, será garantida a manutenção dos 
recursos financeiros para ele previstos no atendimento ao mesmo segmento social. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 



EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de junho de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 564/01, do Executivo) 

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos 
no âmbito do Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
SEÇÃO I 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES 
Art. 1 0  - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, 
sujeitar-se-ao à legislação federal e às normas específicas desta lei. 
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal 
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente 
pelo Município. 
Art. 20  - Para os fins desta lei, adotar-se-ao as definições da legislação federal, às quais se 
acrescem as seguintes: 
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, 
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, 
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso. 
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que 
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico-
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou 
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA. 
SEÇÃO II 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 30  - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em 
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de 
registro de preços. 
Art. 40  - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei. 
Art. 50  - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão 
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da 
Administração Municipal. 
§ 1 0  - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação. 
§ 20  - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por 
todos os órgãos interessados em seu objeto. 
Art. 60  - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração 
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver 
necessidade específica devidamente justificada. 
Art. 70  - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições 
estabelecidas nas respectivas legislações. 
Art. 80  - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as 
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão, 



atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços. 
Art. 90  - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado. 
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam 
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" 
deste artigo. 
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições. 
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor. 
Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, terá seu registro cancelado quando: 
I - descunnprir as condições da ata de registro de preços; 
II - descunnprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9 0 ; 
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado; 
V - presentes razões de interesse público. 
Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até 
igual período. 
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica 
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução. 
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral. 
CAPÍTULO II 
DA LICITAÇÃO 
SEÇÃO I 
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICrTATÓRIAS 
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos 
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, 
autárquica e fundacional, podendo ser delegada. 
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei. 
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir 
definidos: 
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário 
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e 
propostas ou para recebimento dos trabalhos; 
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do 
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de 
recebimento de documentação e propostas; 
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três) 
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas; 
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em 
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a 
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos. 

, 



FoÉha r 

Pre 
Senj I 

§ 10  - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à 
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto 
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e 
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e 
esclarecimentos suplementares. 
§ 20  - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados 
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet. 
§ 30  - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de 
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a 
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser 
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital. 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 
§ 10  - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o 
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de 
Licitação. 
§ 20  - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo. 
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser 
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente. 
Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a 
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite 
superior, configurando fracionamento. 
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á 
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações 
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite 
superior ao daqueles utilizados. 
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não 
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas. 
SEÇÃO II 
DA HABILITAÇÃO 
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de 
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto 
nesta seção. 
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e 
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes. 
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser 
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito. 
CAPÍTULO III 
DOS CONTRATOS 
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em 
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura. 
Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o 
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de 
execução, para análise e aprovação da fiscalização. 
Art. 28- A Administração poderá: 
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o 
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já 
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realizada; 
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de 
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último 
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial. 
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e 
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em 
outro procedimento administrativo. 
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre 
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver 
tomado ciência diretamente. 
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que 
passaram a fluir. 
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal. 
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1 0  desta lei poderão celebrar 
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, 
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a 
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos. 
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua publicação. 
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n.o 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002. 
UBIFtATAN DE PAULA SANTOS„ Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
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LEI No 13.509, DE 10 DE JANEIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 422/02, do Executivo) 

Altera a Lei no 11.632, de 22 de julho de 1994, que dispõe sobre o estabelecimento 
de uma política integrada de habitação, voltada à população de baixa renda; autoriza 
a instituição, junto à Companhia Metropolitana de Habitação - COHAB/SP, do Fundo 
Municipal de Habitação; cria o Conselho do Fundo Municipal de Habitação, e dá 
outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0- O inciso III do artigo 10 da Lei no 11.632, de 22 de julho de 1994, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"III - propiciar a produção de moradias, direta ou indiretamente, para utilização sob a forma 
de locação social ou arrendamento residencial com opção de compra." (NR) 
Art. 2 0  - O inciso I do parágrafo 1 0  do artigo 10 da Lei no 11.632, de 22 de julho de 1994, 
passa a vigorar com a seguinte redação, acrescentando-se ao mesmo parágrafo os incisos 
IV e V, nos seguintes termos: 
"1 0  - 	  
I - propiciar a aquisição antecipada de imóveis para assegurar a implementação de 
programas habitacionais; 
II 
III 
IV - firmar convênios e parcerias com entidades públicas ou privadas, inclusive instituições 
financeiras, com o aporte de recursos, mesmo sob a forma de bens imóveis, para subsidiar 
programas habitacionais por elas desenvolvidos, desde que os programas sejam de 
interesse social e adequados às diretrizes, princípios e critérios deseleção da demanda 
estabelecidos nesta lei para utilização dos recursos do Fundo; 
V - alienar imóveis às entidades conveniadas a que se refere o inciso IV deste parágrafo, 
por doação ou mediante a aplicação de redutor ao valor de mercado do imóvel, para uso 
exclusivo nos Programas Habitacionais de Interesse Social destinados às famílias de baixa 
renda." (NR) 
Art. 3 0  - O inciso VIII do parágrafo 3 0  do artigo 10 da Lei no 11.632, de 22 de julho de 
1994, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"VIII - proibição de aplicação de recursos para produção de unidades habitacionais e de 
lotes urbanizados, exclusivamente a fundo perdido, ressalvadas as hipóteses dos incisos IV 
e V do parágrafo 1 0  deste artigo." (NR) 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de janeiro de 2003, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de janeiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Legislação explicativa: Lei no 11.632/1994 - Dispoe sobre o estabelecimento de uma politica integrada de habitaçao, 
voltada a populaçao de baixa renda; autoriza a instituiçao, junto a Companhia Metropolitana 
de Habitaçao de Sao Paulo - COHAB/SP, do Fundo Municipal de Habitaçao; cria o Conselho do 
Fundo Municipal de Habitaçao. (ver documento) 
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LEI No 13.741, DE 15 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 694/03, do Executivo) 

Introduz o inciso IV no "caput" do artigo 10, o inciso IX no parágrafo 3 0  do artigo 10 e 
dá nova redação ao inciso III do parágrafo 1 0  do artigo 10, da Lei no 11.632, de 22 de 
julho de 1994. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de janeiro 
de 2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica introduzido o inciso IV do "caput" do artigo 10 da Lei no 11.632, de 22 de 
julho de 1994, com a seguinte redação: 
"Art. 10 - 	  
IV - propiciar a locação de imóveis de terceiros, para fins de moradia, oferecendo 
inclusive, se necessário, garantia no contrato de locação;" 
Art. 2 0  - O inciso III do parágrafo 1 0  do artigo 10 da Lei no 11.632, de 22 de julho de 
1994, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10 - 	  
g 10  - 	  
III - conceder linhas de crédito para a aquisição de moradia e para a viabilização do 
adequado aproveitamento do solo urbano, quando vinculado aos objetivos da presente 

Art. 3 0  - Fica introduzido o inciso IX no parágrafo 3 0  do artigo 10 da Lei no 11.632, de 
22 de julho de 1994, com a seguinte redação: 
"Art. 10 - 	  
g 30 _ 	  
IX - a aplicação de recursos na hipótese prevista no inciso IV do "caput" deste artigo 
poderá, se necessário, ser feita a fundo perdido." 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.433 27/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o Serviço de Assessoria Tecnica em Habitaçao de Interesse Social, autoriza o 
Executivo a celebrar convenios e termos de parceria, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 337/2001 (ver documento) 
Nabil Bonduki 
Decreto no 43.592/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.433, DE 27 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 337/01, do Vereador Nabil Bonduki - PT) 

Dispõe sobre o Serviço de Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social, 
autoriza o Executivo a celebrar convênios e termos de parceria e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de agosto de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado o Serviço de Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social, 
instituto previsto na alínea "r", inciso V, artigo 4 0  da Lei no 10.257, Estatuto da Cidade, com 
a finalidade de prestar assessoria técnica gratuita à população, indivíduos, entidades, 

• 	

grupos comunitários e movimentos na área de habitação de interesse social, no sentido de 
promover a inclusão social, jurídica, ambiental e urbanística da população de baixa renda à 
cidade, na garantia da moradia como direito social, nos termos do artigo 6 0  da Constituição 
da República, buscando a gestão democrática por meio da participação na formulação, 
execução e acompanhamento de planos, programas é projetos de desenvolvimento urbano, 
assim como a cooperação, nos termos dos incisos II e III do artigo 2 0  do Estatuto da 
Cidade, bem como pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade nos termos dos 
artigos 148, 149, 151, 167, 168, 169, 170 e 171 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
Art. 20  - Os Serviços de Assessoria Técnica deverão ser desenvolvidos no âmbito dos 
programas e projetos do Executivo. 
§ 1 0  - A coordenação e supervisão do Serviço de Assessoria Técnica será da Secretaria de 
Habitação e Desenvolvimento Urbano e dos órgãos a ela subordinados. 
§ 20  - Para a realização dos serviços a serem desenvolvidos, deveráser garantida a atuação 
integrada dos diversos setores do Executivo. 
§ 30  - A realização dos serviços previstos na presente lei deverá, necessariamente, ser 
desenvolvida com a participação direta dos usuários envolvidos e de suas diferentes formas 
de organização, quando houver, em todas as etapas do trabalho. 
§ 40  - A prestação do Serviço de Assessoria Técnica deverá priorizar o atendimento coletivo. 
Art. 3 0  - O Serviço de Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social será prestado 
por pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cadastradas pelo Executivo, 
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	visando à formação de vínculo de cooperação entre o Poder Público e as entidades definidas 
no âmbito desta lei, para o fomento e execução das atividades previstas nesta lei. 
Art. 40  - O Executivo cadastrará as entidades que comprovarem os requisitos específicos 
para a sua habilitação, emitindo um certificado de Assessoria Técnica em Habitação de 
Interesse Social. 
§ 10  - A apresentação do certificado é condição indispensável para a celebração de 
convênios ou termos de parceria. 
§ 20  - O certificado terá validade de 2 (dois) anos, devendo a entidade solicitar a renovação 
6 (seis) meses antes do término do prazo, comprovando, na oportunidade, o atendimento 
dos requisitos previstos nesta lei. 
Art. 50  - São requisitos específicos para que as pessoas jurídicas referidas no artigo 2 0  
desta lei habilitem-se na qualificação como Assessoria Técnica em Habitação de Interesse 
Social: 
I - comprovar o registro de seu ato constitutivo dispondo sobre: 
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 
financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 
c) proibição de distribuição de bens ou de parcelas do patrimônio líquido em qualquer 
hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou 
membro da entidade; 
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d) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe 
foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, 
em caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra entidade qualificada e 
certificada pelo Executivo como Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social. 
II - comprovar os objetivos sociais da entidade, em especial: 
a) prestação de assessoria técnica à população, entidades e grupos comunitários, em 
questões relativas à habitação de interesse social no sentido de promover a integração 
social, ambiental e urbanística da população de baixa renda à cidade; 
b) atendimento à população de baixa renda, com a participação direta da comunidade em 
todas as etapas das intervenções; 
c) ter como finalidade a promoção do desenvolvimento urbano sustentável, a 
universalização do direito à cidade e da inclusão social das comunidades envolvidas. 
III - comprovar sua qualificação no que diz respeito a: 

4110 	
a) garantia de atuação de profissionais habilitados nos serviços necessários ao 
desenvolvimento dos programas e projetos; 
b) experiência na execução dos serviços previstos nesta lei. 
Art. 60  - A outorga da qualificação prevista nesta lei é ato vinculado ao cumprimento dos 
requisitos específicos descritos no artigo 2 0  desta lei. 
Art. 70  - Não são passíveis de qualificação como Assessoria Técnica em Habitação de 
Interesse Social: 
I - as sociedades comerciais; 
II - os sindicatos, as associações de classe ou de representação de categorias profissionais; 
III - as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação de credos, cultos, práticas e 
visões devocionais e confessionais; 
IV - as organizações partidárias. 
Art. 80  - O Executivo deverá garantir ampla publicidade no processo de cadastramento e 
certificação previsto nesta lei, fazendo publicar, anualmente, no Diário Oficial do Município a 
relação das entidades cadastradas. 
Art. 90  - Perderá a qualificação de Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social a 
entidade que deixar de atender aos requisitos previstos nesta lei, bem como aquela que não 
cumprir satisfatoriamente os objetivos pactuados por convênio ou termo de parceria. 
Art. 10 - São considerados serviços a serem prestados no âmbito desta lei: 
I - elaborar diagnóstico da situação social da população, assim como da situação física, 

111 	fundiária e ambiental das áreas de intervenções; 
II - elaborar estudos de viabilidade, planos e projetos de intervenção jurídica, física, social e 
ambiental; 
III - preparar e acompanhar a trarnitação da documentação técnica, jurídica, administrativa 
e contábil necessária à aprovação das intervenções junto aos órgãos técnicos e de 
financiamento competentes; 
IV - assessorar a comunidade durante o desenvolvimento das etapas de obras 
eventualmente necessárias, incluindo as atividades preparatórias e de acompanhamento 
nas atividades de ocupação e utilização dos espaços existentes; 
✓ - promover ações relacionadas à formação, à educação popular, à cultura, à educação 
ambiental, à garantia da cidadania e dos direitos humanos no âmbito do desenvolvimento 
urbano, objetivando a inclusão social das comunidades envolvidas; 
VI - preparar e encaminhar toda a documentação necessária para a regularização fundiária 
de áreas; 
VII - desenvolver outras atividades compatíveis com as finalidades desta lei. 
Parágrafo único - Os produtos dos serviços realizados como documentos, levantamentos 
físicos, e quaisquer outros deverão necessariamente ser disponibilizados para conhecimento 
e acesso das pessoas e comunidades envolvidas, garantida a entrega de cópia da 
documentação produzida. 
Art. 11 - Fica o Executivo autorizado a celebrar convênios e termos de parceria com as 



entidades cadastradas e qualificadas como Assessoria Técnica em Habitação de Interesse 
Social para a execução dos serviços previstos na presente lei. 
§ 10  - O Executivo deverá estabelecer critérios e regras de seleção pública de modo a 
garantir a ampla publicidade e transparência na escolha das entidades jácadastradas para o 
estabelecimento de convênios, garantindo a manifestação e decisão da comunidade 
envolvida. 
§ 20  - Aos convênios celebrados entre o Poder Público e as entidades cadastradas aplicar-
se-á, no que couber, o disposto no artigo 116 da Lei Federal no 8.666/93. 
§ 30  - Em todos os casos, observar-se-á os princípios da legalidade, da moralidade, da 
impessoalidade, da publicidade e da eficiência. 
Art. 12 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 dias da data de 
publicação. 
Art. 13 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações próprias, 
suplementadas se necessário. 
Art. 14 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 27 de setembro de 2002, 449 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de setembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.094 06/12/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria o Cadastro Informativo Municipal - CADIN Municipal. 
Projeto de Lei No 253/2005 (ver documento) 
EXECUTIVO; José Serra 
Decreto no 47.096/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
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Lei 14.256/2006 - Altera o art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.094, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 253/05, do Executivo, aprovado na forma de Substi:\uti; 
Legislativo) 
Cria o Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de novembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL, contendo as 
pendências de pessoas físicas e jurídicas perante órgãos e entidades da Administração 
Pública Direta e Indireta do Município de São Paulo. 
Art. 2 0  São consideradas pendências passíveis de inclusão no CADIN MUNICIPAL: 
I - as obrigações pecuniárias vencidas e não pagas; e 
II - a ausência de prestação de contas, exigível em razão de disposição legal ou 
cláusulas de convênio, acordo ou contrato. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 3 0  A existência de registro no CADIN MUNICIPAL impede os órgãos e entidades da 
Administração Municipal de realizarem os seguintes atos, com relação às pessoas 
físicas e jurídicas a que se refere: 
I - celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam o 
desembolso, a qualquer título, de recursos financeiros; 
II - repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a contratos; 
III - concessão de auxílios e subvenções; 
IV - concessão de incentivos fiscais e financeiros. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às operações destinadas à 
composição e regularização das obrigações e deveres objeto de registro no CADIN 
MUNICIPAL, sem desembolso de recursos por parte do órgão ou da entidade credora. 
Art. 40  A inclusão de pendências no CADIN MUNICIPAL deverá ser realizada no prazo 
de até 30 (trinta) dias, contados da inadimplência, pelas seguintes autoridades: 
I - Secretário Municipal, no caso de inadimplência com relação a deveres subordinados 
à respectiva Pasta; 
II - Superintendente, no caso de inadimplência com relação a deveres subordinados à 
respectiva Autarquia Municipal; 
III - Presidente, no caso de inadimplência com relação a deveres subordinados à 
respectiva Empresa Municipal. 
§ 1 0  A atribuição prevista no "caput" deste artigo poderá ser delegada, pelas 
autoridades ali indicadas, a servidor lotado na respectiva Secretaria, Autarquia ou 
Empresa Municipal, mediante ato devidamente publicado no Diário Oficial do Município. 
§ 20  A Inclusão no CADIN no prazo previsto no "caput" deste artigo somente será feita 
após a comunicação por escrito, seja via postal ou telegráfica, ao devedor, no 
endereço indicado no instrumento que deu origem ao débito, considerando-se 
entregue após 15 (quinze) dias da respectiva expedição. 
Art. 5 0  O CADIN MUNICIPAL conterá as seguintes informações: 
I - identificação do devedor, na forma do regulamento; 
II - data da Inclusão no cadastro; 
III - órgão responsável pela inclusão. 
Art. 60  Os órgãos e entidades da Administração Municipal manterão registros 
detalhados das pendências incluídas no CADIN MUNICIPAL, permitindo irrestrita 
consulta pelos devedores aos seus respectivos registros, nos termos do regulamento. 
Art. 70  A inexistência de registro no CADIN MUNICIPAL não configura reconhecimento 
de regularidade de situação, nem elide a apresentação dos documentos exigidos em 
lei, decreto e demais atos normativos. 
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Art. 8 0  O registro do devedor no CADIN MUNICIPAL ficará suspenso nas hipóteses em 
que a exigibilidade da pendência objeto do registro estiver suspensa, nos termos da 
lei. 
Parágrafo único. A suspensão do registro não acarreta a sua exclusão do CADIN 
MUNICIPAL, mas apenas a suspensão dos impedimentos previstos no art. 3 0  desta lei. 
Art. 9 0  (VETADO) 
Art. 10. Uma vez comprovada a regularização da situação que deu causa à inclusão no 
CADIN MUNICIPAL, o registro correspondente deverá ser excluído no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis pelas autoridades indicadas no art. 4 0  desta lei. 
Art. 11. A inclusão ou exclusão de pendências no CADIN MUNICIPAL sem observância 
das formalidades ou fora das hipóteses previstas nesta lei, sujeitará o responsável às 
penalidades cominadas no Estatuto do Servidor ou na Consolidação das Leis 
Trabalhistas. 
Art. 12. A Secretaria Municipal de Finanças será a gestora do CADIN MUNICIPAL, sem 
prejuízo da responsabilidade das autoridades indicadas no art. 4 0  desta lei. 
Parágrafo único. O Departamento de Auditoria - AUD, da Secretaria Municipal de 
Finanças, fiscalizará os procedimentos de inclusão e exclusão de registros no CADIN 
MUNICIPAL. 
Art. 13. O descumprimento, pela autoridade administrativa ou por seu delegado, dos 
deveres impostos pelos arts. 4 0  e 90  desta lei será considerado falta de cumprimento 
dos deveres funcionais para fins de aplicação das penalidades previstas no art. 184 da 
Lei n 0  8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Parágrafo único. A aplicação das penalidades previstas no art. 184 da Lei n 0  8.989, de 
29 de outubro de 1979, não exclui a responsabilidade do servidor por todos os 
prejuízos que seu ato ou sua omissão tenham eventualmente causado ao Município. 
Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 15. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de até 60 (sessenta) dias, 
contados da sua publicação. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de dezembro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de dezembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal • 
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DECRETO No 49.539, DE 29 DE MAIO DE 2008 
Dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos do Município de São 
Paulo mediante convênios. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0 . Este decreto regulamenta a celebração, a liberação de recursos, a execução 
e seu acompanhamento, a fiscalização e a prestação de contas de convênios 
celebrados pelos órgãos e entidades da administração pública municipal direta e 
indireta com órgãos ou entidades públicas ou privadas, para a execução de 
programas, projetos, atividades e eventos de interesse recíproco, que envolvam a 
transferência de recursos oriundos do orçamento municipal. 
Parágrafo único. As normas deste decreto não se aplicam aos convênios: 
I - cuja execução não envolva a transferência de recursos; 
II - destinados à execução descentralizada de programas sociais municipais nas 
áreas de saúde, assistência social, educação, cultura e desporto, que serão objeto 
de regulamento próprio; 
III - celebrados anteriormente à data de sua publicação, devendo ser observadas, 
neste caso, as prescrições normativas vigentes à época da sua celebração, 
podendo, todavia, se lhes aplicar naquilo que beneficiar a consecução do objeto do 
convênio. 
Art. 20 . Para os efeitos deste decreto, considera-se: 
I - convênio - acordo, ajuste ou qualquer outro instrumento que discipline a 
transferência de recursos financeiros de dotações consignadas no orçamento 
municipal e que tenha como participe, de um lado, órgão ou entidade da 
administração pública municipal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou 
entidade da administração pública direta ou indireta de qualquer esfera de governo, 
ou entidades privadas, visando a execução de programa de governo, envolvendo a 
realização de projeto, atividade, serviço, aquisição de bens ou evento de interesse 
recíproco, em regime de mútua cooperação; 
II - concedente - órgão da administração pública municipal direta ou indireta, 
responsável pela transferência dos recursos financeiros destinados à execução do 
objeto do convênio; 
III - convenente - órgão da administração pública direta ou indireta de qualquer 
esfera de governo, bem como entidade privada, com o qual a administração 
municipal pactua a execução de programa, projeto, atividade e evento, mediante a 
celebração de convênio; 
IV - interveniente - órgão da administração pública direta ou indireta de qualquer 
esfera de governo, ou entidade privada, que participa do convênio para manifestar 
consentimento ou assumir obrigações em nome próprio; 
V - executor - órgão da administração pública direta ou indireta de qualquer esfera 
de governo, ou entidade privada, responsável direta pela execução do objeto do 
convênio; 
VI - termo aditivo - instrumento que tenha por objetivo a modificação de convênio 
já celebrado, formalizado durante sua vigência, vedada a alteração da natureza do 
objeto aprovado; 
VII - objeto - o produto final do convênio, observados o programa de trabalho e as 
suas finalidades. 
Art. 30• A celebração de convênios com órgão da administração pública direta ou 
indireta de qualquer esfera de governo somente se efetivará para entes federativos 
que comprovem dispor de condições para consecução do objeto do programa de 
trabalho relativo à ação e desenvolvam programas próprios idênticos ou 
assemelhados. 



CAPÍTULO II 
DO CONVÊNIO 

Art. 40 . Compete aos Secretários Municipais, aos Subprefeitos e aos dirigentes das 
entidades da administração indireta municipal a celebração de convênios e a 
indicação do gestor do convênio. 
§ 1 0 . Quando o objeto do convênio se inserir no campo funcional de mais de uma 
Secretaria Municipal, a celebração será efetivada conjuntamente pelos titulares das 
Pastas envolvidas. 
§ 20 . Dependerá de prévia autorização do Prefeito a celebração de convênio que 
transferir recursos financeiros do Município para: 
I - entidade privada, em valor igual ou superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais); 
II - órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta de qualquer 
esfera de governo, em valor igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais). 
Art. 5 0 . O convênio será proposto pelo interessado às autoridades referidas no 
artigo 40, ou ser da própria iniciativa destas autoridades, mediante apresentação de 
plano de trabalho, cujos requisitos serão definidos pelas Secretarias Municipais de 
Planejamento e de Finanças. 
Parágrafo único. Quando o valor da contrapartida do convenente exceder o 
montante de recursos municipais, poderá ser dispensada a apresentação de plano 
de trabalho referente à contrapartida, a critério da autoridade competente para a 
celebração. 
Art. 60 . A contrapartida do convenente poderá ser feita por meio de recursos 
financeiros ou de bens e serviços, desde que economicamente mensuráveis. 
§ 1 0 . Quando financeira, a contrapartida deverá ser depositada na conta bancária 
específica do convênio. 
§ 20 . Quando atendida por meio de bens e serviços, constará do convênio cláusula 
que indique a forma de aferição da contrapartida. 
§ 30• O ente federativo beneficiado deverá comprovar que os recursos referentes à 
contrapartida para complementar a consecução do objeto do convênio estão 
devidamente assegurados. 
Art. 70 . É vedada a celebração de convênio: 
I - com quem estiver em mora, inclusive com relação a prestação de contas, 
inadimplente com outro convênio ou não esteja em situação de regularidade para 
com o Município ou com entidade da administração pública municipal indireta; 
II - com quem estiver inscrito no Cadastro Informativo Municipal - CADIN 
MUNICIPAL; 
III - com entidade privada que tenha como dirigente: 
a) membros dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público e 
do Tribunal de Contas, de qualquer esfera de governo, bem como seus respectivos 
cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes; 
b) servidor público vinculado ao órgão ou entidade concedente, bem como seus 
respectivos cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes. 
§ 1 0 . A comprovação de não-incidência nas vedações dos incisos I e II do "caput" 
deste artigo deverá ser realizada quando da celebração do convênio e seus 
respectivos aditamentos, se houver, e quando da liberação de cada parcela de 
recursos envolvidos. 
§ 20 . Quando o aditamento não implicar liberação, pelo concedente, de recursos 
adicionais aos previstos no convênio, a comprovação de que trata o § 2 0  deste 
artigo poderá ser dispensada, a critério do concedente. 
§ 30 . A comprovação da regularidade fiscal observará, no que couber, o disposto 
nos artigos 37, 38 e 41 do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003. 
Art. 80 . A celebração de convênio com entidades privadas poderá ser precedida, a 
critério do concedente, de chamamento público, visando a seleção de projetos ou 
entidades que tornem mais eficaz o objeto do ajuste. 



Parágrafo único. O chamamento público deverá estabelecer criterioskbjetivos 
visando à aferição da qualificação técnica e capacidade operacional dó' cornienente 
para a gestão do convênio. 
Art. 90• E vedada a inclusão, tolerância ou admissão, no convênio, sob pena de 
nulidade do ato e responsabilidade do agente, de cláusulas ou condições que 
prevejam ou permitam: 
I - realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 
II - pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado público municipal, 
integrante de quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administração 
direta ou indireta, inclusive por serviços de consultoria ou assistência técnica; 
III - aditamento com alteração do objeto; 
IV - utilização, mesmo em caráter emergencial, dos recursos em finalidade diversa 
da estabelecida no convênio; 
V - realização de despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção 
monetária, inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos; 
VI - realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou 
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 
Art. 10. Os extratos do convênio e de seus termos aditivos deverão ser publicados 
no Diário Oficial da Cidade. 

CAPÍTULO III 
DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 

Art. 11. A liberação de recursos financeiros deverá obedecer ao cronograma de 
desembolso previsto no plano de trabalho, e guardar consonância com as fases ou 
etapas de execução do objeto do convênio. 
§ 1 0 . Quando a liberação dos recursos ocorrer em 3 (três) ou mais parcelas, a 
terceira ficará condicionada à apresentação de prestação de contas pardal referente 
à primeira parcela liberada, e assim sucessivamente, sem prejuízo da prestação 
final de contas, após o fim da vigência do convênio. 
§ 20 . Caso a liberação dos recursos seja efetuada em até 2 (duas) parcelas, a 
apresentação da prestação de contas se fará no final da vigência do convênio, 
englobando todas as parcelas liberadas. 
Art. 12. A movimentação dos recursos financeiros transferidos e das contrapartidas 
dos convenentes será realizada observando-se os seguintes preceitos: 
I - movimentação mediante conta bancária específica para cada convênio; 
II - pagamentos realizados exclusivamente mediante crédito na conta bancária de 
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços. 
§ 1 0 . Os recursos financeiros transferidos em decorrência do convênio, e as 
contrapartidas, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados no 
mercado financeiro, na forma a ser definida pelas Secretarias Municipais de 
Planejamento e de Finanças, sendo os rendimentos, obrigatoriamente, aplicados no 
objeto do convênio. 
§ 20 . As receitas oriundas dos rendimentos da aplicação no mercado financeiro 
sujeitam-se a prestação de contas e não poderão ser computadas como 
contrapartida. 
Art. 13. A liberação das parcelas do convênio será suspensa até a correção das 
impropriedades ocorridas, quando: 
I - não houver comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente 
recebida; 
II - se verificar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não 
justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas 
atentatórias aos princípios fundamentais de Administração Pública nas contratações 
e demais atos praticados na execução do convênio; 
III - for descumprida, pelo convenente ou executor, qualquer cláusula ou condição 
do convênio. 
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§ 10 . A liberação das parcelas do convênio será suspensa definitivamente na 
hipótese de sua rescisão. 
§ 20. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas em 
aplicações financeiras, serão devolvidos ao Tesouro Municipal, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias do evento. 
Art. 14. O convenente deverá restituir ao concedente o valor transferido e a 
contrapartida pactuada, atualizados monetariamente desde a data do recebimento, 
acrescidos de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a 
Fazenda Municipal, nos seguintes casos: 
I - quando não for executado o objeto da avença; 
II - quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas parcial ou 
final; 
III - quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida no 
convênio; 
IV - quando não houver aplicação integral dos recursos na consecução do objeto do 
convênio. 
Parágrafo único. A restituição compreende os rendimentos de aplicação no mercado 
financeiro, ainda que o convenente não a tenha feito. 

CAPÍTULO IV 
DA EXECUÇÃO 

Art. 15. O convênio deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas pactuadas e a legislação pertinente, respondendo cada uma pelas 
conseqüências de sua inexecução total ou parcial. 
Art. 16. O controle e a fiscalização do convênio serão exercidos pelo concedente, 
observando-se que: 
I - o gestor do convênio ou os agentes por ele indicados terão livre acesso, a 
qualquer tempo, a todos os locais, documentos, atos e fatos relacionados direta ou 
indiretamente com o convênio; 
II - o convenente terá a obrigatoriedade de apresentar relatórios de execução 
físico-financeira do objeto, na forma a ser definida pelas Secretarias Municipais de 
Planejamento e de Finanças. 
Parágrafo único. É facultado ao Município assumir ou transferir a responsabilidade 
pela execução do convênio, no caso de ocorrência de paralisação ou de fato 
relevante, de modo a evitar a descontinuidade do serviço. 
Art. 17. Será obrigatória a estipulação do destino a ser dado aos bens, 
equipamentos ou materiais permanentes, adquiridos em razão do convênio, quando 
da extinção do ajuste. 
Art. 18. A aquisição de produtos e a contratação de serviços com recursos do 
Município transferidos a entidades privadas deverão observar os princípios da 
impessoalidade, moralidade e economicidade, sendo necessária, no mínimo, a 
realização de cotação prévia de preços no mercado antes da celebração do 
contrato. 

CAPÍTULO V 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 19. Incumbe ao concedente decidir sobre a regularidade, ou não, da aplicação 
dos recursos transferidos. 
Art. 20. O convenente sujeita-se a prestação de contas parcial e final de todos os 
recursos recebidos do Município e da contrapartida por ele realizada, nos termos e 
forma a ser definidos pelas Secretarias Municipais de Planejamento e de Finanças. 
Art. 21. As despesas serão comprovadas mediante a apresentação de documentos 
fiscais ou equivalentes, emitidos em nome do convenente ou do executor do 
projeto, se houver. 
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§ 1 0 . Nos convênios em que o convenente se comprometer a transf 	Ltôtas ou 
ações de empresa para o Município, as contas considerar-se-ão aprovadas cOM a 
aceitação das referidas quotas ou ações pelo Município. 
§ 20 . Na hipótese de os recursos transferidos se destinarem ao pagamento de 
desapropriação, a comprovação da despesa se dará mediante a apresentação da 
certidão de matrícula atualizada do imóvel desapropriado, em nome do concedente 
ou do convenente, conforme se estabeleceu no convênio. 
§ 30• Se, quando da prestação de contas, o processo de desapropriação ainda não 
estiver concluído, será admitida a comprovação do exercício pleno dos poderes 
inerentes à propriedade do imóvel mediante apresentação de termo de imissão 
provisória na posse, de alvará do juízo em que o processo estiver tramitando ou, 
ainda, de cópia da publicação na Imprensa Oficial do decreto de desapropriação e 
do respectivo depósito judicial. 
§ 40 . Em caso de desapropriação amigável, a comprovação da despesa se dará 
mediante a apresentação de cópia da publicação na Imprensa Oficial do decreto de 
desapropriação, de certidão de matrícula atualizada do imóvel e do acordo firmado 
com o expropriado. 
Art. 22. A prestação de contas parcial é aquela pertinente a cada uma das parcelas 
de recursos liberados e deve ser apresentada, nos termos do que dispõe o § 1 0  do 
artigo 11, quando a liberação de recursos ocorrer em três ou mais parcelas. 
§ 1 0 . Constatada irregularidade ou inadimplência na apresentação da prestação de 
contas parcial, o concedente suspenderá imediatamente a liberação de recursos e 
notificará o convenente, dando-lhe o prazo máximo de 30 (trinta) dias para sanar a 
irregularidade ou cumprir a obrigação. 
§ 20 . Decorrido o prazo de que trata o § 1 0  sem que a irregularidade haja sido 
sanada ou adimplida a obrigação, caberá ao concedente tomar as providências 
descritas no artigo 25. 
Art. 23. A prestação de contas final será apresentada ao concedente em até 60 
(sessenta) dias após o término da vigência do convênio ou após a consecução do 
objeto, no caso de convênios cuja vigência seja por prazo indeterminado. 
Art. 24. A partir da data do recebimento da prestação de contas final, o concedente 
terá o prazo de 60 (sessenta) dias para pronunciar-se sobre a aprovação ou não 
das contas apresentadas. 
§ 1 0 . Constatada irregularidade ou inadimplência na apresentação da prestação de 
contas final, o concedente notificará o convenente, dando-lhe o prazo máximo de 
30 (trinta) dias para sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. 
§ 20 . A não-aprovação das contas deverá estar consubstanciada em parecer técnico 
fundamentado, e poderá ser objeto de auditoria realizada por entidade idônea, nos 
termos do que estabelecer o convênio. 
§ 30 . Decorrido o prazo de que trata o § 1 0  sem que a irregularidade haja sido 
sanada ou adimplida a obrigação, caberá ao concedente tomar as providências 
descritas no artigo 25. 
Art. 25. Na hipótese de não-apresentação da prestação de contas parcial ou final 
pelo convenente, ou em caso de não-aprovação das contas prestadas, e uma vez 
exauridas todas as providências cabíveis, deverá o concedente: 
I - assinar ao convenente o prazo máximo de 30 (trinta) dias para o recolhimento 
dos recursos transferidos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado 
financeiro, acrescidos de juros e correção monetária, na forma da legislação 
aplicável aos débitos para com a Fazenda Municipal; 
II - esgotado o prazo referido no inciso I e não cumpridas as exigências, ou se 
existirem evidências de irregularidades de que resultem prejuízo para o erário, o 
concedente encaminhará o processo à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, 
a fim de que sejam tomadas as providências administrativas, cíveis e criminais 
contra o convenente e seus dirigentes. 
Parágrafo único. Aplicam-se as disposições deste artigo aos casos em que o 
convenente não comprove a aplicação da contrapartida estabelecida no convênio e 
dos rendimentos da aplicação no mercado financeiro. 
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Art. 26. Da decisão que julgar irregular as contas prestadas, caberá u 
/ 

recurso à autoridade hierarquicamente superior àquela que proferiu aAecisâo, a ser 
interposto no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação da decisão-,. 

CAPÍTULO VI 
DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

Art. 27. O convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes 
responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que 
participaram voluntariamente do acordo, não sendo admissivel cláusula obrigatória 
de permanência ou sancionadora dos denunciantes. 
Parágrafo único. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, 
os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas 
das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à entidade ou órgão 
repassador dos recursos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob 
pena de serem tomadas providências administrativas, cíveis e criminais contra o 
convenente e seus dirigentes pela Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos. 
Art. 28. Constitui motivo para rescisão do convênio o inadimplemento de quaisquer 
das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada: 
I - a utilização dos recursos em desacordo com o plano de trabalho; 
II - a aplicação dos recursos no mercado financeiro em desacordo com a 
regulamentação; 
III - a falta de apresentação das prestações de contas parciais e final, nos prazos 
estabelecidos. 
Art. 29. Caberá às Secretarias Municipais de Planejamento e de Finanças a edição 
de normas complementares a este decreto, inclusive quanto à definição de 
formulários padronizados pertinentes, no prazo de até 30 (trinta) dias a contar de 
sua publicação. 
Art. 30. A inobservância do disposto neste decreto constitui omissão de dever 
funcional e será punida na forma prevista em lei. 
Art. 31. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
WALTER ALUISIO MORAIS RODRIGUES, Secretário Municipal de Finanças 
MANUELITO PEREIRA MAGALHÃES JÚNIOR, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 43.592, DE 6 DE AGOSTO DE 2003 

Regulamenta a Lei no 13.433, de 27 de setembro de 2002, que dispõe sobre o 
Serviço de Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social, autoriza o Executivo 
a celebrar convênios e termos de parceria. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Lei no 13.433, de 27 de setembro de 2002, que dispõe sobre o Serviço de 
Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social, autoriza o Executivo a celebrar 
convênios e termos de parceria, fica regulamentada na conformidade das disposições deste 
decreto. 
CAPÍTULO I 
Do Certificado de Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social 
Art. 2 0 . O pedido do Certificado de Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social 3/4 
CAT-HIS será dirigido pela pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos que 
preencha os requisitos estabelecidos no artigo 50  da Lei no 13.433, de 2002, à Secretaria da 
Habitação e Desenvolvimento Urbano, mediante preenchimento de requerimento escrito e 
apresentação de cópia autenticada dos seguintes documentos: 
I - estatuto registrado no competente Cartório; 
II - ata de eleição de sua atual diretoria; 
III - balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício; 
IV - declaração de isenção do Imposto sobre a Renda; 
V - inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNP); 
VI - "curriculum vitae" de seus profissionais, acompanhado dos respectivos documentos 
comprobatórios; 
VII - relatório de atividades da entidade nos 2 (dois) últimos anos, contendo a relação de 
atividades desenvolvidas e suas principais características, acompanhado dos pertinentes 
documentos comprobatórios. 
Art. 3 0 . Será constituída, pelo Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbana comissão 
especial para análise dos pedidos decertificação, a qual verificará a adequação dos 
documentos citados no artigo 2 0  deste decreto ao disposto no artigo 5 0  da Lei no 13.433, de 
2002, devendo observar: 
I - se o estatuto obedece a todos os requisitos estabelecidos no inciso I do artigo 50  da lei 
mencionada no "caput" deste artigo, a seguir transcritos: 
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 
financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 
c) proibição de distribuição de bens ou de parcelas do patrimônio líquido em qualquer 
hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou 
membro da entidade; 
d) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe 
foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, 
em caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra entidade qualificada e 
certificada pelo Executivo como Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social; 
II - se há compatibilidade entre as finalidades da entidade e aquelas previstas no inciso II 
do artigo 50  da lei referida no "caput" deste artigo, quais sejam: 
a) a prestação de assessoria técnica à população, entidades e grupos comunitários, em 
questões relativas à habitação de interesse social no sentido de promover a integração 
social, ambiental e urbanística da população de baixa renda à cidade; 
b) o atendimento à população de baixa renda, com a participação direta da comunidade em 
todas as etapas das intervenções; 
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c) a promoção do desenvolvimento urbano sustentável, a universalização do direito à cidad, 
e da inclusão social das comunidades envolvidas; 
III - se os profissionais da entidade possuem qualificação técnica para a prestação dos 
serviços mencionados no artigo 10 da Lei no 13.433, de 2002, de acordo com os respectivos 
currículos apresentados; 
IV - se a entidade possui experiência na execução dos serviços previstos no artigo 10 da Lei 
no 13.433, de 2002, segundo o relatório de atividades apresentado. 
Art. 40• A Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, após o recebimento do 
requerimento, terá o prazo de 30 (trinta) dias para deferir ou não o pedido de certificação, 
devendo esse ato ser publicado no Diário Oficial do Município no prazo máximo de 15 
(quinze) dias contados da data em que foi proferida a decisão. 
§ 1 0 . No caso de deferimento, a Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano emitirá 
o certificado da requerente como Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social, no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da data da publicação da respectiva decisão. 

• § 20 . As razões pelas quais foi denegado o pedido deverão constar da publicação da decisão 
indeferitória. 
§ 30 . A pessoa jurídica sem fins lucrativos que tiver seu pedido de certificação indeferido 
poderá reapresentá-lo a qualquer tempo. 
Art. 5 0 . Qualquer alteração da finalidade ou do regime de funcionamento da entidade que 
implique mudança das condições que Instruíram sua qualificação deverá ser comunicada à 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, acompanhada de justificativa, sob pena 
de cancelamento da certificação. 
CAPÍTULO II 
Do Termo de Parceria e do Convênio 
Art. 6 0 . As entidades que obtiverem o Certificado de Assessoria Técnica em Habitação de 
Interesse Social ficarão cadastradas na Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, 
a qual deverá dar ampla publicidade ao cadastro mediante sua publicação no Diário Oficial 
do Município, anualmente. 
Art. 7 0 . Poderá ser firmado Termo de Parceria ou Convênio entre o Poder Público e as 
entidades cadastradas com o Certificado de Assessoria Técnica em Habitação de Interesse 
Social, destinado à formação de vínculo de cooperação entre as partes para a execução dos 
serviços previstos no artigo 10 da Lei no 13.433, de 2002. 
§ 1 0 . O Termo de Parceria e o Convênio seguirão modelos-padrão próprios, dos quais 
constarão os direitos, as responsabilidades e as obrigações das partes. 

• 
§ 20 . O extrato do Termo de Parceria ou do Convênio deverá ser publicado pelo órgão 
público parceiro no Diário Oficial do Município, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias após a data de sua assinatura. 
Art. 8 0 . Para a realização do Termo de Parceria ou do Convênio com as entidades 
cadastradas, a unidade interessada da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
deverá solicitar, com clareza, objetividade e detalhamento, a especificação técnica do 
serviço a ser obtido ou realizado, garantindo-se a manifestação da comunidade envolvida. 
Parágrafo único. A escolha da entidade para a celebração do Termo de Parceria ou do 
Convênio dar-se-á mediante análise da adequação entre a especificidade do serviço 
solicitado e a qualificação das entidades e de seus profissionais para a plena execução desse 
serviço, respeitado o disposto na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações 
subseqüentes. 
Art. 9 0 • O monitoramento e a fiscalização da execução dos Termos de Parceria e dos 
Convênios serão realizados por comissão especial da Secretaria da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano, designada para esse fim. 
Art. 10. A prestação de contas relativa à execução do Termo de Parceria ou do Convênio 
dar-se-á por meio da comprovação, perante a comissão especial a que se refere o artigo 9 0  
deste decreto, da correta aplicação dos recursos públicos recebidos e da integral e 
satisfatória execução do serviço especificado, sem prejuízo do disposto na legislação 



específica. 
Art. 11. A entidade indicará, para cada Termo de Parceria ou Convênio, pelo menos um 
dirigente que será responsável pela boa administração dos recursos recebidos. 
Parágrafo único. O nome do dirigente ou dos dirigentes indicados será publicado no extrato 
do Termo de Parceria ou do Convênio. 
Art. 12. O Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano editará portaria estipulando 
os procedimentos internos para a expedição do Certificado de Assessoria Técnica em 
Habitação de Interesse Social. 
Art. 13. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário 
Art. 14. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de agosto de 2003, 450 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 

110 	
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de agosto de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

• 



122 REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

CONSOLIDAÇÃO DOS PRECEDENTES REGIMENTAI 
(Nos termos dos artigos 313 e 314 do Regimento NW 

À/  

Precedente Regimental n° 02/93 	 San ia 	3. F=.  
(Lido na 346  Sessão Ordinária, de 27/04/93); publicado em oe/opp) j 00.5; (5 
Leis autorizativas impróprias, isto é, autorizações por lei 'que 'o° Legislativo' 
concede ao Executivo, sem que este as tenha pedido, são 
INCONSTITUCIONAIS, ferindo o princípio da separação entre os Poderes. 
Os projetos autorizativos impróprios serão restituídos ao autor, por 
manifestamente inconstitucionais, nos termos do Art. 212, inciso I, do 
Regimento Interno. 
Referência: Parecer 2/93, da D. Comissão de Constituição e Justiça, publicado 
no Diário Oficial do Município de 16/03/93; Art. 212, inciso I, da Resolução 2, 
de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno). 
Questão de Ordem levantada pelo Vereador Arnaldo de Abreu Madeira, 
respondida na 276  Sessão Ordinária, de 06 de abril de 1993, pelo Sr. 
Presidente, Antônio Sampaio. 

Precedente Regimental n° 04/93 
(Lido na 1 6  Sessão da Convocação Extraordinária, realizada em 29.12.93; 
publicado em 31/12/93) 
Sobrevindo antes da posse impedimento definitivo por morte do eleito, aplicar-
se-á o disposto no artigo 7° do Regimento Interno. 
Referência: Artigo 7° da Resolução 2, de 26 de abril de 1991. 
Questão de Ordem formulada pelo nobre Vereador José Mentor na 81 8  Sessão 
Extraordinária de 27 de dezembro de 1993, e respondida pelo Sr. Presidente, 
Vereador Osvaldo Giannotti, na 84 6  Sessão Extraordinária de 28 de dezembro 
de 1993. 

Precedente Regimental (sem número) 
(Lido na 186  Sessão Ordinária, de 19/03/97, publicado em 21/03/97) 
Encerramento da discussão, requerido por, no mínimo, 1/3 (um terço) dos 
Vereadores, pode ser proposto independente de ter decorrido duas horas do 
inicio da discussão, tempo esse aplicável apenas a Projetos, onde o orador 
dispõe, em regra, de 30 (trinta) minutos. 
Na discussão de Requerimentos e Moções - o que ocorre na fase de 
Prolongamento do Expediente de 30 (trinta) minutos, o orador dispõe de 
apenas 5 (cinco) minutos. 
Decisão e interpretação que se constituem em precedente regimental na forma 
do art. 313 do Regimento Interno. 
Dispositivos regimentais referidos: art. 284, inciso III, e §1°; art. 313 do 
Regimento Interno. 
176  Sessão Ordinária de 18.03.97 
Vereador Nelo Rodolfo 
Presidente 

Precedente Regimental n° 01/01 
(Lido na176  Sessão Ordinária, de 21/03/01;publicado em 22/03/2001) 
Reunião Conjunta das Comissões - As decisões das reuniões conjuntas serão 
tomadas pela maioria das Comissões participantes, independentemente da 
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1 Serviços IA Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 90703 Ano: 2002 Secretaria: SEHAB 

Voltar 	 Imprimir .  

PUBLICAÇÃO 90703/02 - SEHAB 

Consórcio Projeto "Plantas On-Line" 

Protocolo de Cooperação Técnica que entre si celebram a Prefeitura do Município de São Paulo, doravante 
denominada PREFEITURA, por meio das seguintes secretarias: 

Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, 

• Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SMMA, 

Secretaria Municipal de Comunicação e Informação Social - SMCIS; 

e entidades representantes da comunidade, doravante denominadas CONSÓRCIO PROJETO "PLANTAS 
ON-LINE", constituído por: 

Associação Brasileira de Escritórios de Arquitetura - AsBEA, 

Consórcio São Paulo Minha Cidade, 

Instituto de Arquitetos do Brasil - Departamento São Paulo IAB/SP, 

Instituto de Engenharia -1E, 

Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Locação e Administração de Imóveis Residenciais e 
Comerciais de São Paulo - SECOVI-SP, 

Sindicato da Indústria da Construção Civil de Grandes Estruturas no Estado de São Paulo - SindusCon-SP. 

• Pelo presente instrumento, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, neste ato representada pelos 
Titulares das Secretarias da Habitação e Desenvolvimento Urbano, Municipal do Meio Ambiente e Municipal 
da Comunicação e Informação Social, e o Consórcio Projeto "Plantas On-Line", pelos representantes legais 
das entidades constituintes do Consórcio, celebram o presente Protocolo de Cooperação Técnica, nos 
termos a seguir aduzidos. 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Este Protocolo de Cooperação Técnica tem como objetivo disponibilizar um Sistema Informatizado de 
Aprovação de Projetos, denominado Projeto "Plantas On-Line", buscando agilizar significativamente os 
prazos de licenciamento das edificações, tornar transparente todas as fases de aprovação de projetos, 
permitindo à comunidade em geral e à técnica, em especial, a verificação dos prazos de análise e o 
embasamento de decisões administrativas, além de qualificar o quadro técnico e administrativo da 
Prefeitura. Esta iniciativa permitirá usar a tecnologia de informação como ferramenta de acesso, 
transparência, agilização e organização do serviço público, disponibilizando à população um serviço de 
aprovação de plantas rápido, eficaz e que possa ser acessado pela Internet. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

1. O Projeto "Plantas On-Line" está alinhado com o Programa de Modernização Administrativa da Secretaria 
de Habitação e Desenvolvimento Urbano da Prefeitura do Município de São Paulo, em andamento, que 
segue as seguintes diretrizes essenciais de desenvolvimento: 

a) Melhoria na qualidade do trabalho; 

    

!Busca no portal  

  

    

 

25°C 42km ótat 7 e 8 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.a... 5/4/2012 



Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 2 of 8 

b) Valorização do servidor (programa de cultura organizacional e desenvolvimento gerencial)h-
r olha n° 

c) Melhoria do ambiente físico e inter-relacional; 

	

	 r  1 
Procetmo n° t 
Sônia Maria S. 
"?.eg. 100.996 

e) Utilização da tecnologia da informação. 

2. O Projeto "Plantas On-Line" está alinhado com os objetivos do Consórcio São Paulo Minha Cidade, em 
andamento, que segue as seguintes diretrizes essenciais de desenvolvimento: 

a) Que a sociedade civil organizada, como agente de transformações sociais e urbanas, deve atuar no 
sentido de buscar alguma racionalidade e operacionalidade, com o objetivo de encontrar novos caminhos 
para a cidade, colhendo adesões, planejando alternativas e mudanças concretas e influindo para 
transformá-las em realidade; 

d) Abordagem do trabalho voltada ao usuário; 
42v' 

F- rrp..,Ka 

b) Que os agentes públicos e privados necessitam de instrumentos de planejamento e de gestão que lhes 
permitam estabelecer metas de curto, de médio e de longo prazo; 

• c) A necessidade de que tais metas sejam estabelecidas por meio de consenso e de um compromisso de 
todos os agentes sociais e econômicos, havendo portanto, a necessidade de uma ampla mobilização social, 
reconhecendo, inclusive, a necessidade de alianças que proporcionem uma base sólida para ações práticas 
e para definição de possíveis intervenções estratégicas; 

d) Incentivar o exercício de uma cidadania atuante, solidária e participativa, seja por meio de iniciativas 
próprias, como pela cooperação com o Poder Público e com outras organizações da sociedade civil; 

e) Ações imediatas sobre temas estratégicos e bastante sensíveis, que possam ser realizadas a partir do 
estabelecimento de parcerias entre as próprias entidades participantes, e que possam mobilizar mais 
cidadãos e entidades no sentido de sua implementação, de forma a constituírem-se em exemplo / piloto dos 
possíveis efeitos de outras ações deste tipo. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

Os signatários deste Protocolo de Cooperação Técnica se comprometem a envidar esforços no sentido de 
fazerem cumprir as seguintes metas: 

1. Até março de 2002: 

01, 	1.1. Aprovação de edificações residenciais: 

1.1.1. Estabelecimento de prazos para análise; 

1.1.2. Redução de 50% do tempo de aprovação. 

1.2. Agilização e melhoria da qualidade dos comunicados. 

1.3. Comunicados informatizados e encaminhados via Internet. 

1.4. Uniformização de critérios de análise. 

1.5. Disponibilização, na Internet, dos dados do Departamento de Aprovação das Edificações - Aprov da 
SEHAB. 

1.6. Disponibilização da legislação na Internet. 

2. Até dezembro de 2002: 

2.1. Aprovação de edificações destinadas aos outros usos: 

2.1.1. Estabelecimento de prazo para análise; 

2.1.2. Redução de 50% do tempo de aprovação. 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricad1em/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.a... 5/4/2012 
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2.2. Rede Intranet expandida. 
Follu n 

2.3. Praça de Atendimento. 
Proca.. - ; 

2.4. Divulgação de manuais na Internet, em disquete e impresso. 	 Sonia 	Ferrei• 
Reg. leei 

2.5. Informatização do Boletim de Dados Técnicos-BDT da SEHAB. 

2.6. Implantação de piloto do licenciamento integrado. 

3. Até novembro de 2003: 

3.1. Consolidação do Sistema "Plantas On-Line". 

3.2. Consolidação do licenciamento integrado. 

CLÁUSULA QUARTA 

• Para alcançar os objetivos propostos por este Protocolo de Cooperação Técnica, as seguintes atividades 
são necessárias: 

1) Digitalização e disponibilização via internet, disquete e cd-rom, de 

toda legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo, zoneamento, código 

de obras e edificação, legislação ambiental e normas correlatas; 

2) Desenvolvimento de Ferramenta de Busca da legislação que seja 

compatível com o escopo de tomadas de decisão para licenciamento de 

edificações; 

3) Informatização dos dados do Boletim de Dados Técnicos do 

Departamento de Cadastro Setorial (Case) da SEHAB; 

4) Desenvolvimento e implantação de sistema informatizado de emissão e 

postagem de comunicados, conectado à rede web, em substituição ao sistema 

manual em uso; 

5) Criação de Rede de Aprovação interligando as Divisões Técnicas do 

Departamento de Aprovação das Edificações - Aprov entre si e aos demais 

setores da SEHAB envolvidos no licenciamento das edificações; 

6) Uniformização dos critérios utilizados pelo corpo técnico do Aprov 

que analisa e pela comunidade que elabora os projetos; 

7) Revisão de fluxos e procedimentos que compõem a análise do 

Departamento de Parques e Áreas Verdes - Depave, intra e extra SMMA; 

8) Desenvolvimento e implantação de sistema de licenciamento integrado, 

viabilizando procedimento conjunto do Aprov e outros setores da Prefeitura 

envolvidos na aprovação de projetos, um balcão de análise e aprovação 

http://www3.prefeitura.sp.gov.becadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.a... 5/4/2012 
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digital em rede; 
Çj 

9) Definição e desenvolvimento de rotinas compatíveis e de sistema de 

informação para as interfaces do sistema com outras secretarias, empresas e 

autarquias do Município (SMMA/Depave, SIURB/Proj e Convias, SMT/CET ...); 

10) Atualização do Banco de Dados, visando a compatibilização e hierarquização das leis e normas 
ambientais, compondo um quadro norteador da elaboração do projeto e do licenciamento; 

11) Produção e divulgação de manuais de orientação ao público em geral e 

à comunidade técnica em especial, com a legislação, normas e procedimentos 

envolvidos na aprovação; 

12) Treinamento e capacitação de servidores; 

• 13) Melhoria do espaço físico de atendimento aos usuários do Aprov e do 

Depave; 

14) Informatização do Aprov e do Depave. 

CLÁUSULA QUINTA 

Visando a plena realização destas atividades a Prefeitura compromete-se a: 

1. Por meio das Secretarias que assinam este Protocolo: 

1.1 Implementar um sistema de licenciamento integrado de 

edificações, um balcão de análise e aprovação digital em rede; 

1.2. Definir rotinas compatíveis para as interfaces do sistema 

entre as secretarias, empresas e autarquias do Município; 

• 1.3. Divulgar manuais de orientação ao público em geral e à comunidade 

técnica em especial, com a legislação, normas e procedimentos envolvidos no 

licenciamento. 

1.4. Apoiar as iniciativas do Consórcio Projeto "Plantas On-Line" que visem a captação dos recursos 
necessários aos objetivos da Parceria. 

2. Por meio da Secretaria Municipal de Comunicação e Informação Social - SMCIS / Coordenadoria de 
Governo Eletrônico: 

2.1. Disponibilizar no Portal da Prefeitura as informações e os produtos gerados pela Parceria; 

2.2. Promover a divulgação institucional deste Protocolo de Cooperação Técnica e de suas iniciativas, bem 
como das empresas e entidades patrocinadoras desta iniciativa; 

2.3. Desenvolver um sistema informatizado de emissão e de 

envio por e-mail dos comunicados; 

2.4. Construir ferramenta de busca On-line de legislação 

e informações; 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlern/integra.a... 5/4/2012 
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2.5. Desenvolver um novo sistema de recepção, processamento, 

arquivamento, e acompanhamento de processos utilizando preferencialmente a 

comunicação mediada por computador. 

3. Por meio da Secretaria de Habitação e do Desenvolvimento Urbano - 

SEHAB / Departamento de Aprovação das Edificações - Aprov: 

3.1. Elaborar e implementar o sistema de licenciamento 

integrado de edificações, junto com os outros setores da Prefeitura 

envolvidos na aprovação de projetos, um balcão de análise e aprovação 

digital em rede; 

• 	3.2. Rever e definir rotinas compatíveis; 

3.3. Elaborar manuais de orientação ao público em geral e à comunidade 

técnica em especial, com a legislação, normas e procedimentos envolvidos na 

aprovação; 

3.4. Melhorar o espaço físico de atendimento aos usuários da 

SEHAB em geral, e do Aprov em particular; 

3.5. Produzir a listagem dos comunicados padrões a serem 

utilizados no novo sistema eletrônico de emissão e encaminhamento via 

e-mail, após revisão dos atualmente em uso; 

3.6. Uniformizar os critérios utilizados pelo corpo técnico que 

• 	
analisa e a comunidade que elabora os projetos; 

3.7. Informatizar o Aprov; 

3.8. Colaborar na criação de Rede de Aprovação interligando as 

Divisões Técnicas do Aprov entre si e aos demais setores da SEHAB envolvidos 

na aprovação de projetos; 

3.9. Capacitar e valorizar os servidores envolvidos no 

licenciamento de edificações. 

4 - Por meio da Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SMMA / Departamento de Parques e Áreas Verdes 
- Depave: 

4.1. Estabelecer fluxos e procedimentos de análise 

compatibilizando os requisitos legais vigentes; 

4.2. Desenvolver estudos visando atualizar e hierarquizar a legislação ambiental que embasa o 

parecer técnico; 

http://www3.prefeitura.sp.gov.becadlern/secretarias/negocios  juridicos/cadlern/integra.a... 5/4/2012 
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4.3. Criar roteiro de vistoria técnica que possibilite a geração 

de relatório padronizado de fácil armazenamento e recuperação em meio 

magnético; 

4.4. Estabelecer prioridade de vistoria visando a 

potencialização de ganhos ambientais; 

4.5. Rever e definir rotinas compatíveis para as interfaces do 

sistema com outras secretarias, empresas e autarquias do município; 

4.6. Elaborar manuais de orientação ao público em geral e à 

comunidade técnica em especial, com a legislação, normas e procedimentos 

envolvidos na aprovação; 

40 	4.7. Capacitar e valorizar os servidores envolvidos no licenciamento 

de edificações. 

CLÁUSULA SEXTA 

  

Page 6 of 8 

, 

Folha n° 

Considerando que este Protocolo não acarretará ônus de espécie alguma para a Prefeitura do Município de 
São Paulo, o Consórcio Projeto "Plantas On-Line" terá como objetivo a conjugação de esforços visando o 
cumprimento das metas ora estabelecidas, de forma a possibilitar a captação de recursos financeiros para a 
aquisição de materiais e para a contratação de recursos humanos necessários para viabilizar a 
concretização de todos os objetivos previstos neste protocolo, priorizando os seguintes itens: 

1. Digitalização de toda a legislação e normas disponíveis 

envolvidas no licenciamento; 

2. Desenvolvimento e implantação dos sistemas informatizados, 

propostos pelas signatárias; 

3. Aquisição dos equipamentos de informática para SEHAB/Aprov e SMMA/Depave, considerados 
necessários pelas signatárias; 

4. Aquisição de softwares, considerados essenciais pelas signatárias; 

5. Contratação de consultorias especializadas consideradas pelas signatárias como necessárias e 
indispensáveis à agilização e ao bom andamento do processo, inclusive a auditoria prevista na cláusula 
sétima deste Protocolo; 

6. Produção, impressão e divulgação do material de orientação 

aos usuários; 

7. Aquisição de mobiliário considerado adequado e essencial, pelas signatárias, à SEHAB/Aprov e à 
SMMA/Depave; 

8. Treinamento e capacitação dos servidores de SEHAB/Aprov e SMMA/Depave, considerados como 
necessários pelas signatárias; 

9. Divulgação das realizações deste Protocolo. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

Para assegurar o perfeito cumprimento deste Protocolo, as entidades civis signatárias deverão indicar três 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricad1em/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.a... 5/4/2012 
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e 

representantes e seus respectivos suplentes, assim como a SEHAB, a SMMA e a SMCIS deverão indicar 
um representante oficial e respectivo suplente, por Secretaria, constituindo-se então esses seis 
representantes na Comissão Gestora do Projeto "Plantas On-Line", que deverá acompanhar o planejamento 
e a execução dos trabalhos, bem como a alocação dos recursos necessários. 

A Comissão Gestora do Projeto "Plantas On-Line" será assessorada por um auditor externo a ser 
especialmente contratado para esse fim. 

CLÁUSULA OITAVA 

Os equipamentos adquiridos pelo Consórcio "Plantas On-Line" e colocados à disposição da Prefeitura para 
a consecução dos objetivos previsto neste Instrumento, bem como os produtos decorrentes desta parceria, 
serão recebidos pela Comissão Gestora prevista na cláusula sétima e passarão a integrar de imediato e de 
forma definitiva, o patrimônio de cada Secretaria onde forem alocados / gerados. 

CLÁUSULA NONA 
	

Folha n° 

O prazo de duração deste Protocolo é de 24 meses, a contar desta data, quando então terá ser
prorrogado, desde que acordado pelas signatárias. 	 SonL:: 

CLÁUSULA DÉCIMA 

Este Protocolo poderá ser denunciado por qualquer dos participes, ocorrendo desinteresse no 
prosseguimento de seu objeto, mediante comunicação escrita, com antecedência mínima de 60 (sessenta) 
dias. 

Neste caso, havendo pendências ou trabalhos em execução, os partícipes definirão, mediante um Termo de 
Encerramento, as responsabilidades relativas à conclusão ou extinção de cada um dos trabalhos e todas as 
demais pendências. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

Os casos omissos serão solucionados por entendimento entre as partes signatárias. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

O Fórum competente para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes da presente é da Fazenda Pública. 

Para cumprir os objetivos acima descritos assinam este Protocolo: 

Pela Prefeitura 

PAULO TEIXEIRA 

Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 

STELA GOLDENSTEIN 

Secretária Municipal do Meio Ambiente 

VALDEMIR GARRETA 

Secretário Municipal da Comunicação e Informação Social 

Pelo Consórcio Projeto "Plantas On-Line" 

GIANFRANCO VANNUCCHI 

Associação Brasileira de Escritórios de Arquitetura -AsBEA 

EDUARDO DELLA MANNA 

Consórcio São Paulo Minha Cidade 

http://www3.prefeitura.sp.gov.becad1em/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.a... 5/4/2012 
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GILBERTO BELLEZA 

Instituto de Arquitetos do Brasil Departamento São Paulo - IAB-SP 	 , 

HELIO GUERRA 	 kP 
Instituto de Engenharia - IE 	 Sonia 	S. F2' 

n q. 100.93 

ROMEU CHAP CHAP 

Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Locação e Administração de Imóveis Residenciais e 
Comerciais de São Paulo - SECOVI-SP 

ARTUR QUARESMA FILHO 

Sindicato da Indústria da Construção Civil de Grandes Estruturas no Estado de São Paulo - SindusCon-SP 

São Paulo, 23 de novembro de 2001. 

Voltar 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 5 de Abril de 201210 Contato 1 Mapa do site 1 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricad1em/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.a... 5/4/2012 
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PROJETO DE LEI 01-0276/2009 do Vereador Ítalo Cardoso (PT) 
"Dispõe sobre a assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a 

construção de habitação de interesse social para as famílias de baixa renda na Cidade 
de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° Fica assegurado o direito das famílias de baixa renda à assistência técnica 

pública e gratuita para o projeto e a construção de habitação de interesse social, como 
parte integrante do direito social à moradia previsto pelo art. 6°, da Constituição 
Federal, e consoante o especificado pelo art. 4°, inciso V, alínea "r", da Lei n 0  10.257, 
de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183, da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências e o disposto na 
Lei federal 11.888 de 24 de dezembro de 2008. 

Art. 2° As famílias com renda mensal de até 3 (três) salários mínimos, residentes 
na Cidade de São Paulo, têm o direito à assistência técnica pública e gratuita para o 
projeto e a construção de habitação de interesse social para sua própria moradia. 

§ 1° O direito à assistência técnica previsto no caput abrange todos os trabalhos 
de projeto, acompanhamento e execução da obra a cargo dos profissionais das áreas 
de arquitetura e urbanismo e engenharia, necessários para a edificação, reforma, 
ampliação ou regularização fundiária da habitação. 

§ 2° Além de assegurar o direito à moradia, a assistência técnica de que trata 
este dispositivo objetiva; 

I - otimizar e qualificar o uso e o aproveitamento racional do espaço edificado e 
de seu entorno, bem como dos recursos humanos, técnicos e econômicos empregados 
no projeto e na construção da habitação; 

II - formalizar o processo de edificação, reforma ou ampliação da habitação junto 
ao Poder Público municipal e outros órgãos públicos; 

III - evitar a ocupação de áreas de risco e de interesse ambiental; 
IV - propiciar e qualificar a ocupação de sítio urbano em consonância com a 

legislação urbanística e ambiental. 
Art. 3° A garantia do direito previsto no art. 2° deve ser efetivada mediante o 

oferecimento pelo Poder Público Municipal, de serviços permanentes e gratuitos de 
assistência técnica nas áreas de arquitetura e urbanismo e engenharia. 

§1 0  A assistência técnica pode ser oferecida diretamente às famílias ou a 
cooperativas, sindicatos ou associações de moradores ou outros grupos organizados 
que as representem. 

§ 2° Os serviços de assistência técnicas devem priorizar as iniciativas a serem 
implantadas: 

I - sob regime de mutirão; 
II - em zonas habitacionais declaradas por lei com de interesse social; 
III - zonas com déficits habitacionais superiores a 10% do déficit em relação às 

famílias incluindo ônus excessivo de aluguel. 
Art. 4° A ação do Poder Público Municipal para o atendimento do disposto no 

artigo 3° desta lei, deve ser planejada e implementada de forma coordenada e 
sistêmica, com as políticas habitacionais da União e do Estado, a fim de evitar 
sobreposições e otimizar resultados. 

Art. 5° O Poder Executivo Municipal deve instituir órgão colegiado municipal com 
composição paritária entre representantes do Pode Público e da sociedade civil para 
seleção dos beneficiários finais dos serviços de assistência técnica e para realização do 
atendimento direto a eles por meio de sistemas de atendimento próprios. 

Art. 6° Os serviços de assistência técnica previstos por esta Lei devem ser 
prestados por profissionais das áreas de arquitetura e urbanismo e engenharia que 
atuem como: 

1 - agentes públicos; 



• 

II - integrantes de equipes de organizações não governamentais sem fins 
lucrativos; 

III - profissionais inscritos em programas de residência acadêmica em arquitetura 
e urbanismo, engenharia ou em programas de extensão universitária, por meio de 
escritórios-modelos ou escritórios públicos com atuação na área, objeto de convênio ou 
termo de parceria com Município; 

IV - profissionais autônomos ou integrantes de equipes de pessoas jurídicas, 
previamente credenciados, selecionados e contratados pelo Município. 

§10  Na seleção e contratação dos profissionais, na forma do inciso IV, do caput, 
deve ser garantida a participação das entidades profissionais de arquitetos e 
engenheiros, mediante convênio ou termo de parceria com o ente público responsável. 

§20  Em qualquer das modalidades de atuação previstas no caput, deve ser 
assegurada à devida anotação de responsabilidade técnica. 

Art. 70  Com o objetivo de capacitar os profissionais e a comunidade usuária para 
a prestação dos serviços de assistência técnica previstos por esta Lei, podem ser 
firmados convênios ou termos de parceria entre o ente público responsável e as 
entidades promotoras de programas de capacitação profissional, residência ou 
extensão universitária nas áreas de arquitetura e urbanismo ou engenharia. 

Parágrafo único - Os convênios ou termos de parceria previstos no caput devem 
prever a busca de inovação tecnológica, a formulação de metodologias de caráter 
participativo e a democratização do conhecimento. 

Art. 80  Os serviços de assistência técnica previstos por esta Lei devem ser 
custeados por: 

I - recursos do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social - FMHIS, 
instituído pela Lei no 8.478 de 29 de dezembro de 2005, direcionados a habitação de 
interesse social; 

II - recursos orçamentários; 
III - recursos privados tomados em parceria. 
Art. 90 . Fica instituído o Programa Municipal de Assistência Técnica à Habitação 

Social no âmbito do município de São Paulo, junto à Secretaria Municipal de Habitação, 
com dotação orçamentária própria e cujos objetivos e finalidades, metas e ações, 
serão definidos por Ato do Poder Executivo, ouvido o Conselho Municipal de Habitação 
de Interesse Social - CMHIS. 

Art. 10 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 2009. Às Comissões competentes." 
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CANSARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° -69-  

do  01- 0406/1,1 	em 02/01/2013 	(a) 

Rube avi Romanctm 
À 	 Téc ico Administrativo 
SGP.33 	 RF 11.257 
Para arquivamento. 
No termos do artigo 275 do Regimento Interno 
São Paulo, 02/01/ O 

Rube 	avi Romanctni 
Téc o Administrativo 

RF 11.257 

,;ECRETARIA DF DOCUMENTAÇÃO S
UPERVISk.) DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 

fls. Arquivado 
 

°Func.° 

Eli., Lopes ililvérfo 
Ri 1 1.393 • SOP-33 
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PRES 

CMILIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Técnico Administrwiva 

RDS 
880/2015 

REQUERIMENTO 

Na qualidade de Líder do PV em conforme disposto no artigo 275 do Regimento Interno desta 
Casa, solicito o desarquivamento das proposituras de autoria do nobre Vereador Ricardo 
Teixeira, conforme relatório em anexo, 

Sala das Sessões, 17 de junho de 2015 

° 
Da ton Silvano 	 g 

der do PV 

2 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.govtr 



Motivo do 
Localização Encerramento 

ARQUIVO 

TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART 275 REG 
INT ) 

ARQUIVO 

ARQUIVO 

ARQUIVO 

ARQUIVO 

ARQUIVO 

ARQUIVO 

ARQUIVO 

TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART 275 REG 
INT.) 

TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART 275 REG 
INT ) 

TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART 275 REG 
INT ) 

TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART 275 REG 
INT ) 

TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART 275 REG 
INT.) 

TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART 275 REG 
INT ) 

TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART 275 REG 

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DO CONSUMO DE CIGARROS. 
CIGARRILHAS CHARUTOS, CACHIMBOS. OU DE QUALQUER 
OUTRO PRODUTO FUMIGENO, DERIVADO OU NÃO DO TABACO, 52 	2011. 	 ARQUIVO EM PRAÇAS, PARQUES E DEMAIS LOCAIS AO AR LIVRE, 
DESTINADOS À PRÁTICA ESPORTIVA E DE LAZER, NO MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO, ENTRE OUTROS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

DENOMINA PRAÇA MÁRIO RAUCCI. O ESPAÇO PÚBLICO 
INOMINADO SITUADO NO FINAL DAS RUAS INGÚ E ANAMÁ COM A 

71 	2.008 RUA SANTO ANTÓNIO DO PINHAL. NO BAIRRO DO ARICANDUVA, ARQUIVO 
PERTENCENTE A SUBPREFEITURA DA MOOCA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART 275 REG 
INT ) 

TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART 275 REG 
INT ) 

AUTORIZA A EXPLORAÇÃO DE PUBLICIDADE. NOS VIDROS 
93 	2 012 TRASEIROS DOS TÁXIS, NA CIDADE DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS ARQUIVO 

PROVIDENCIAS. 

AUTORIZA O MUN DE S PAULO A REALIZAR CONVÊNIO OU TERMO 
DE PARCERIA COM A UNIÃO, COM O ESTADO DE SP, COM ORG 
NÃO GOVERNAMENTAIS SEM FINS LUCRATIVOS, COM 
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO SUPERIOR NAS ÁREAS DE ENG. 
ARQ. E URB, CONFORME DISPOSTO NA LEI FEDERAL 11888, DE 
24-12-08, QUE ASSEGURA ÀS FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA 
ASSISTÊNCIA TEC E GRATUITA PIO PROJ DE CONST DE HAB DE 
INTERESSE SOC, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

DISPÕE SOBRE REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES LIGADAS AO 
RECOLHIMENTO, GUARDA, DESTINAÇÀO E RECICLAGEM DE 

111 	2.011 MATERIAIS INSERVÍVEIS EJOU DESCARTÁVEIS, CHAMADOS AQUI  
RESUMIDAMENTE DE LIXO, SEMPRE EM UM MESMO DIA DO ANO, ARQUIVO  
DENOMINADA VIRADA DO LIXO, NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E 
DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART 275 REG. 
INT .)  

105 	2 012 ARQUIVO 

TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART. 275 REG 
INT ) 

TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART. 275 REG 
INT ) PL 

RICARDO 
TEIXEIRA 

;:i ri()  

1 n°  O .( -.(0.5-... ri:. 7.0 ( 2_ 

.teze Smrs ,yrr • .• • • 
De: 	 Leilson Roberto da Cruz Lima  nenico AG!  ,,,-:;E., :r,:ji j  -. ar• 
Enviado em: 	 quarta-feira, 17 de junho de 2015 12:43 
Para: 	 SGP-22 - Equipe de Controle do Proc. Legislativo 
Assunto: 	 Projetos do Vereador Ricardo Teixeira em condições de desarquivamento 

• 

SGP-22 - Equipe de Controle do Proc. Legislativo 

Promovente 	Sigla da 
da 	Matéria 	Número da 	Ano da 

propositura Legislativa propositura propositura Ementa (texto em linha única) 
_ 

DISPÕE ACERCA DA OBRIGATORIEDADE DA INSTALAÇÃO DE 
EQUIPAMENTO DE COMPACTAÇÃO DE MATERIAIS RECICLÁVEIS 20 	2.008 
EM LOCAL APROPRIADO, NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

CRIA A SUBPREFEITURA DO MORUMBI E ALTERA OS LIMITES 

	

125 	2.008 TERRITORIAIS DA SUBPREFEITURA DE BUTANTÃ, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

_ 

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE ACESSO, DAS TORCIDAS 

	

14 	 ORGANIZADAS DE FUTEBOL, AOS ESTÁDIOS DE FUTEBOL, 

	

0 	2.012  
PÚBLICOS OU PARTICULARES, DA CIDADE DE SÃO PAULO, E DÀ 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO "DIA DO PEDESTRE", E QUE ESTA 
DATA VENHA A FAZER PARTE DO CALENDÁRIO DE DATAS 
OFICIAIS DA CIDADE DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

_  

DISPÕE SOBRE A COLETA SELETIVA DE LIXO NA CIDADE DE SÃO 
PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

DENOMINA PRAÇA JOSÉ SABINO DE SOUSA, A PRAÇA 
INOMINADA, LOCALIZADA NO CRUZAMENTO DA RUA PIMENTEIRA 

	

280 	2.012 
COM A RUA LELIA E COM A RUA OSÓRIO FRANCO VILHENA. VILA 
CURUÇÁ. SÃO MIGUEL PAULISTA, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS 

PROÍBE A CARGA E DESCARGA DE MATERIAIS DE QUALQUER 
NATUREZA, REALIZADAS POR VEÍCULOS DE TRAÇÃO 

	

310 	2.007 AUTOMOTORA. ELÉTRICA, DE PROPULSÃO HUMANA. DE TRAÇÃO 
ANIMAL, REBOQUE OU SEMI-REBOQUE EM HORÁRIOS 
PREDETERMINADOS. 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA CASA PAULISTANA. E 

	

320 	2.012 DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

141 	2.012 

250 	2.012 

1 
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Jader usto Pimenta 

CAIARA MUNICIPAL DE 

50 ULO 
Papel para informa rnittrfeaclo 

 

   

do processo n° 	  

Ao SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

n°  
de 20    (a) 	

et, 2( 2 i  

Tendo em vista deferimento do Presidente desta 

Casa, referente ao RDS no 880/2015, de autoria do Vereador Dalton 

Silvano, que versa sobre desarquivamento das proposituras do Ver. 

Ricardo Teixeira, conforme dispõe o art. 275 do Regimento Interno. 

Encaminho o presente requerimento para as providências que se 

fizerem necessárias. 

Super sor - SGP.22 



À SGP-22 - Senhor Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0880/2015, segue o presente expediente, 

para volta à tramitação. 

Atenciosamente, 

25 de junho de 2015. 

Ubirajara de F rias Prestes Filho 
Consultor Técnicé Legislativo (História) 

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral - SGP-33 

Ja. 	ugu o Pimenta 
Su ervis•- SGP. 22 

: 10.860 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Le is!. ão P rticipativa 
Em 5 às 	 

rir 
• o ,  er 	a sio Gonçalves 
Oper dor e Computador 

RF 101.252 

o N Vereador /À Nobre ~adora 

' 

RF 

Para e ter. 
Sa:e da omissâ 	Constituiçào, Justiça a 
Legisl:A5 Partierwix ,a. 4 4 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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•PPII Lívia Sal• - • ogueira 
Técnico Administrativo 

RF: 11.274 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 

 

I 05 	I02-, O -4- de 20 

 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

(a) 	  

RECEBIDO JA PROCWDCPIA GS.M.ARA 	Dr SÃO PAULO 
SUOR DO PROU .:A 	iVO 

EM Q3 3-101 45  ; • 	1G 

POR 	 

SAIDA: 	ÀS: 	 • 

REDISTRnUÍDO 
Ao Nobre V.nr. 	/4'; 	 Vereadora 

/44 
mr-r- 

1 ,"0:-.CE8iDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNKAP;;:t. Dt: 5/ ,,:..; ;-../,...... 
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Cl  LI Folha n' 	
. do Proc. 

N°  PI i • 4.e 20_,D...— 
João Caias Chaves 

RF 1 ir :,‘' : • SGP.12 i 
00 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 	 p10105-12 

1619/2016 
PARECER N 	 LJA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N °  0105/12. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Ricardo Teixeira, que visa dispor 
sobre a autorização ao Município de São Paulo para realizar convênio ou termo de parceria 
com a União, Estado ou organizações sociais sem fins lucrativos, com estabelecimentos de 
ensino superior nas áreas de engenharia, arquitetura e urbanismo, conforme disposto pela 
Lei n°  11.888/2008, que assegura às famílias de baixa renda assistência técnica pública e 
gratuita para o projeto e a construção de habitação de interesse social. 

Segundo a justificativa à propositura, a intenção do projeto é possibilitar o acesso da 
população, especialmente das famílias de baixa renda, aos serviços prestados por 
profissionais habilitados e qualificados na produção e gestão do espaço construído, 
melhorando e garantindo o direito à moradia adequada. 

Em que pesem os elevados propósitos que nortearam o autor do projeto, sob o aspecto 
jurídico a propositura não reúne condições para prosseguir em tramitação, consoante será 
demostrado. 

O contrato administrativo em sentido amplo denominado "convênio público" possui a 
seguinte definição, segundo o ilustre administrativista Marçal Justen Filho, é a avença em 
que dois ou mais sujeitos, sendo ao menos um deles integrante da Administração Pública, 
comprometem-se a atuar de modo conjugado para a satisfação de necessidades de 
interesse coletivo, sem intento de cunho lucrativo. (In, Curso de Direito Administrativo, São Paulo: 
Saraiva. 3a edição, 2008 p. 327). 

Todavia, compete ao Sr. Prefeito a função de administrador do Município, nos termos do art. 
69, inciso II, da Lei Orgânica Municipal, cujo desempenho das funções executivas 
independe de qualquer autorização da Câmara, razão pela qual se revela incabível a prévia 
manifestação legislativa para celebração de convênios, porquanto se destinam a regrar atos 
ordinários de gestão, caracterizados pela discricionariedade e conveniência para melhor 
atender ao interesse público. 

Ressalta-se que o Supremo Tribunal Federal já deixou assentado em inúmeros julgados, a 
ofensa ao princípio da independência e harmonia entre os Poderes ante a prévia 
autorização legislativa para celebração de convênios, nesses termos: 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme  no sentido de que a 
regra que subordina a celebração de acordos ou convênios firmados por 
órgãos do Poder Executivo à autorização prévia ou ratificação da 
Assembléia Legislativa, fere o principio da independência e harmonia entre 
os Poderes (art. 2°, da C.F.). ADIn n° 342/PR. Relator Min. Sydney Sanches. 
Tribunal Pleno. DJ 06/02/2003. 

Todavia, os convênios firmados pelo Executivo não ficam imunes à manifestação do Poder 
Legislativo, cuja atuação será realizada "a posteriori", a par de sua função fiscalizadora, com 
o auxílio do Tribunal de Contas do Município, nos termos do art. 48, inciso VI, da Carta 
Local. 	

RELCOM 
165312016  
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Denota-se, também, que se trata de um projeto de lei autorizativa, ou seja, contém uma 
autorização  para que o Executivo pratique um ato para o qual não necessita da  permissão  
que lhe  está sendo outorgada, de forma que se trata de uma lei praticamente despida de 
conteúdo normativo (quer exista ou não a lei autorizativa o Prefeito somente pratica o ato se 
o desejar, ou seja, desfruta da mesma prerrogativa de praticar ou  não o ato que detinha 
quando a lei inexistia). 

Para além de tais considerações,  há precedente regimental (Precedente n° 02/93), segundo 
o qual as leis autorizativas impróprias são inconstitucionais por violarem o principio da 
separação  entre os Poderes, devendo ser restituídas ao seu autor, nos termos do art. 212, 
inciso I, do Regimento Interno. 

Resta vulnerado, pois, o principio da independência e harmonia entre os Poderes, inserido 
no art. 5° da Constituição do Estado de São Paulo, refletindo o teor do art. 2° da 
Constituição Federal, considerando a ingerência indevida deste Legislativo na  função  
precipua do Chefe do poder Executivo. 

Ante o exposto, somos PELA INCONSTITUCIONALIDADE, sem prejuízo  do 
prosseguimento deste projeto na  hipótese  de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos 
termos do art. 79 do Regimento Interno. 

Sala da Comissão de  Constituição, Justiça e Le 	âo Participativa, /".(0 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP.2 

São Paulo, 09 de dezembro de 2016. 

Memo SGP.2 - n° 85/2016 

Ao Nobre Vereador 

RICARDO TEIXEIRA 

Informo que o Projeto de Lei n° 105/2012, de autoria de Vossa 

Excelência, teve parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE exarado em 30/11/2016 

pela douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Face ao exposto a matéria será tida como rejeitada. Cabe, contudo, 

recurso ao Plenário no prazo de até 30 dias após o recebimento do presente, 

conforme disposto no artigo 79 do Regimento Interno. 

Atenciosa  ente,  

LIZIA 0 HIRO 
Secretária  de Apoio Legislativo - Substituta 

SGP.2 

\\J
Assinatura: 	  

RECEBIDO EM 05/  ((  I D  

Nome: -tIÀ 

RF:  Du,  
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À SGP - 33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos de am:je 275 do Regimento Interna. 
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DANIELA PEREIRA DE SOUSA 
Consultor Téc. Legisl. (Biblio) 
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CitfylARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

arço de 2017 Sala das 

REQUERIMENTO 
RDS 

395/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à  tramitação  da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 536/2016, 

307/2016, 204/2016, 103/2016, 542/2015, 468/2015, 365/2015, 304/2015, 703/2013, 

471/2012, 470/2012, 469/2012, 320/2012, 250/2012, 140/2012, 105/2012, 93/2012, 

571/2011, 111/2011, 544/2010, 762/2009, 660/2009, 659/2009, 658/2009, 681/2008, 

20/2008 e 513/2007 e PDL 92/2016 e PDL  :;/2016. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO AULO 
011102 	de 20  I,  

Papel para  informação, rubricado como folha n° 	  

Yi/  3 	/4-  (a) 
Lucas Ala 

Técnico ACr 
RF 11.234 

do processo n° 

30/03/2017 

ALEARI 
le do Processo Legislativo 

P.22 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 395/2017, segue o presente expediente para 

volta à  tramitação.  

31/03/2017 

UBIRAJARA DE FARI S P ESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP.2 

São Paulo, 04 de abril de 2017. 

Memo SGP.2 - n° 024/2017 

Ao Nobre Vereador 

RICARDO TEIXEIRA 

Informo que o Projeto de Lei n° 105/2012 de autoria de Vossa 

Excelência, teve parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE exarado em 30/11/2016 

pela douta  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Face ao exposto a matéria será tida como rejeitada. Cabe, contudo, 

recurso ao Plenário pelo prazo restante de até 18 dias apôs o recebimento do 

presente, conforme comunicado encaminhado pelo Memo SGP-2 n° 85/2016. 

Atenciosamente, 

Carlos Eduardo de Araújo 
Secretário de Apoio Legislativo - 

SGP.2 
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Gabinete do Vereador Ricardo Teixeira 

São Paulo, 06 de abril de 2017. 

RDS 

462/2017 
Memo. n°. 031/2017 - 55 0 •  GV 

SGP-2 
A/C: SR CARLOS EDUARDO DE ARAÚJO 
Secretário  de Apoio Legislativo 

g 

Face ao exposto em Memo SGP.2 — n° 24/2017 e conformÉj 
disposto no artigo 79 do Regimento Interno, informamos que prescindimos de 
interposição  de recurso ao Plenário. 
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Ricardo Teixeira 
Vereador PROS 

DE  PUBLk":".Ario--) 

1 1 ADP, 2017 
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Câmara Municipal de São Paulo 
SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como 

do processo n.°  O 1  — 1 06  de 20A 2 - 	(20 1 	(a) 

o_l 
Leônidas Marcos n 

Técnico Ad oistrativo 
RF. 10.910 

À SGP-33 - Sr. Supervisor, 

Solicito arquivar o presente processo, tendo em vista a manifestação do autor em 

11111 	prescindir do prazo restante de recurso. (Art. 79 do R.I.) 

17/04/2017 

e(4%) .■2\~•\£)& 
Carlos Eduardo de Araujo 
Secretário de Apoio Legislativo - 

SGP-2 

• 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 102 
do processo 01-105 de 2012 18/04/2017 

• Gumauskas 
00927 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 31/03/2017 
Arquivado novamente em 18/04/2017 
Com 102 fls. 
O Funcionário 

Lina 	. Gumauskas 
100927 
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